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APRESENTAÇÃO 

Neste capítulo estão incluídos quatro textos sobre pro­
gramas de transferência direta de renda (transfer income 
programs) elaborados com o intuito de apresentar os as­
pectos básicos que devem estar envolvidos em uma discus­
são econômica dos programa'i de transferência direta. 

O prin1eiro texto (parte A) apresenta um instrnmental 
te6rico e conceituai para análise de políticas de transferên­
cia direta. Os conceitos apresentados derivam basicamente 
do instmmental neoclássico e são aplicados na análise de 
variações de.se tipo de programa. O segundo texto (parte 
B) volta-se para a análise empírica, na medida em que si­
mula a aplicação de vários exemplos de programas apre­
sentados anteriormente para a realidade brasileira, a partir 
de microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD)/1995. 

No terceiro trabalho (parte C), o primeiro trecho trata 
da descrição dos principais programas existentes nos EUA 

( à época deste trabalho) que poderiam ser classificados 
como tramfer programs. No segundo trecho é apresentado 
um sumário da literatura sobre programas de transferência 
e ofena de trabalho, a qual ocupa grande parte da literatu­
ra empírica de transfer programs. No quarto e último tra­
balho (parte D) é aplicada uma simulação dos efeitos di­
nâmicos da oferta de trabalho para o caso brasileiro, a 
partir de microdados da PNAD/1995 e elasticidades esti­
madas para a economia dos EUA. 

• 

A INSTRUMENTAL TÉCNICO E CONCEITUAL 

PARA ANÁLISE DE TRANSFERÊNCIA DIRETA 

A.1 INTRODUÇÃO 

Uma preocupação especial entre os formuladores de 
política econômica em praticamente todos os países tem 
sido a atenuação da pobreza. 

Entretanto, o design de programas de transferência efi­
cazes continua sendo um desafio para pesquisadores e téc­
nicos) estejam estes preocupados com países ricos, de ren~ 
da média ou pobres. 

Este artigo é parte de um projeto que estuda o design de 
programas de transferência direta de renda ( tranftr income 
programs) no Brasil. A base te6rica da concepção de pro­
gramas de transferência direta está centrada no desincentivo 
ao trabalho e deriva diferentes programas ótimos, os quais 
dependem do conjunto de informações detidas pelo gover­
no [Besley e Coate (1995)]. Particularmente, estamos inte­
ressados na comparação de diferentes programas que usam 
o sistema fiscal para transferir renda monetária para os mais 
pobres. Desse modo, comparamos um imposto de renda 
negativo (negative income tax - NIT) com um subsídio de 
renda, tal como o earned income tax credit ( um crédito fiscal 
para trabalhadores de baixa renda). Na continuação deste 
trabalho também planejamos o estudo de programas de 
transferência direta de renda em países em desenvolvimento, 
no qual outros temas como o mercado de trabalho informal 
são extremamente imponantes. 

Nosso objetivo, nesta primeira parte do trabalho, é 
apresentar os conceitos básicos da literatura econômica 
sobre o problema renda/manutenção. T ai problema pode 
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ser caracterizado como aquele no qual o governo precisa 
assegurar um núnimo de renda aos mais pobres, com um 
custo assimilável pela sociedade. Apesar de uma quantida­
de significativa de trabalhos, apenas recentemente foram 
divulgados textos que sistematizam a concepção e avalia­
ção de programas de redução da pobreza. 

Esta parte do trabalho está estruturada da seguinte 
forma. A próxima seção avalia objetivos alternativos de 
política, e inclusive questiona a necessidade de redistribui­
ção de renda e o papel do governo na política distributiva. 
Embora inicie-se pela distribuição de renda em sentido 
amplo, esta pane do artigo evenru.almente analisa o tema 
da diminuíção da pobreza. A terceira seção enfoca um 
pouco mais os problemas de design, por meio da revisâo 
dos vários tipos de programa encontrados na literamra. A 
seção 4 apresenta um instrumental teórico que pode ser 
usado nessa avaliação. 1 Na seção 5 analisamos alguns te­
mas específicos de concepção dos programas, tais como a 
escolha entre programas universais e focalizados; e entre 
transferência de bens vermr monetária e os problemas de 
fronteira. A sexta seção traz uma breve conclusão sobre 
esta parte do trabalho. 

A.2 ÔBJETIVOS DE POLÍTICA 

Distribuição de funda 

É instrutivo considerar a distribuíção de renda inicial­
mente porque esta pode ser uma política desejável e o go­
verno deve estar envolvi.do. O argumento contra a distribui­
ção de renda é intelectua.lmente atraente mas requer hipóte-

1 Ao longo deste artigo os termos tmnsftrenâa de renda e ren­

da de manutenfiio serão usados como substitutos. 

• 

ses impraticáveis. Suponha que os indivíduos sejam iguais 
em características não observáveis e qualidades iniciais. Nes­
se caso, todas as cliferenças entre rendimentos do trabalho 
são devidas a escolhas individuais resultantes de diferentes 
preferências de consumo (de lazer e outros bens). Assim, a 
distribuição, nessa siruação, subsidiaria aqueles que escolhe­
ram romprar mais lazer ( trabalhar menos), em detrimento 
daqueles que escolheram trabalhar mais. 

Podemos também imaginar essa siruação da seguinte 
forma. Considere as seguintes loterias e os respectivos 
quadros de retorno: 

TABELA 1 
Probabilidade de Retorno 

Loteria A (0.001,0.999) (1 000 000,1) 

LoreriaB (1~) (10 000, O) 

A loteria A paga 1 milhão de dólares com 1 % de pro­
babilidade, e 1 dólar com 99,9% de probabilidade. A lote­
ria B paga garantidos 10 mil dólares. Um investidor de 
risco neutr,o escolheria facilmente a loteria B porque seu 
retorno esperado (US$ 10 mil) é muito maior do que em 
A (US$ 1 mil). Para um investidor que não é neutro com 
relação ao risco o que importa é a utilidade esperada e não 
o valor esperado. Portanto, o investidor propenso a altos 
riscos poderia escolher A. Claramente, o gosto pelo risco 
determina a escolha da loteria. 

Agora, pensemos de modp diferente sobre esse jogo. A 
loteria A é o trabalho do ator/atriz, enquanto a loteria B é 
o trabalho da secretaria. A decisão de tornar-se ator é si­
milar à escolha da loteria A. Assim, a escolha individual 
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por ocupações reflete as preferências dos indivíduos pela 
incerteza. O fato de a redistribuição de renda depois do 
resultado da loteria ter sido determinada é parecido com a 
remoção do direito individual de escolher a loteria em 
primeiro lugar [Fríedman (1967)].2 

N awrahnente, indivíduos não nascem com as mesmas 
condições e características, e este é o problema fundamental 
com os argumentos anteriores, porque diferenças significa­
tivas existem entre as caracrerí.sticas e condições iniciais. O 
que é mais danoso para essa posição é que renda e riqueza 
têm forte componente intergerações. Uma criança nascida 
em domicilio pobre tem probabilidade maior de permanecer 
pobre quando adulta. Portanto, se a mobilidade intergeraci­
ona1 é limitada no mercado livre, cabe, então, ao governo, 
um papel na distribuição de renda. 

Entretanto, nenhum dos argumentos anteriores ga­
rante a necessidade de intervenção governamental. Para 
isso, precisamos de argumentos mais efetivos, para que a 
renda possa ser distribuída por meio da caridade privada. 
Contudo, o que induziria os indivíduos a darem recursos 
aos menos afortunados? Além disso, por que essa situação 
seria classificada como subótima? 

A resposta da primeira questão é baseada na interde­
pendência de preferências: se acreditarmos que a utilidade 
da pessoa pobre (ou, alternativamente, sua renda) entra 
diretamente na função utilidade da pessoa rica, então o 
rico estaria melhor quando a utilidade do pobre aumentar. 

2 O lado oposto desse argumento é que os indivíduos podem 
demandar redistribuição por propósitos de seguro. Se essa é uma 
política correta, dependerá da distribuição de preferências da 
população. 

• 

Nesse caso, a redistribuição aumentaria o bem-estar social. 
Entretanto, os benefícios de qualquer redistribuição de 
renda sâo bens públicos. Na medida em que o indivíduo 
pobre recebe 1 dólar (a utilidade aumenta), um rico se 
beneficia tanto quanto uma outra pessoa rica. Nesse caso, 
aquela pessoa rica prefere que outra pessoa pague por 
aquela transferência. Portanto, a caridade privada será 
sempre menor do que o montante ótimo, fato que justifi• 
caria alguma forma de intervenção governamental. 

Uma formulação diferente encontrada na literatura faz 
o consumo (ou a renda) dos pobres participar na utilidade 
dos ricos. A implicação das duas formulações é bastante 
diferente. No primeiro caso, é o bem-estar dos pobres que 
importa para os ricos. No segundo caso, é o bem-estar dos 
próprios ricos que importa (devido ao aumento do con­
sumo dos pobres. Claramente, a última formulação é mais 
aceitável como justificativa prática de políticas. Além disso, 
é difícil determinar a forma como a renda é distribuída, 
caso o objetivo do governo seja a melhoria de algo avalia• 
do subjetivamente, como o bem-estar percebido pelos 
mais pobres. Por exemplo, a avaliação do lazer pelos po­
bres deveria ser incorporada na análise do problema. 

Nesse estágio do problema, duas hipóteses devem ser 
mencionadas. Primeiro, o consumo dos pobres não afeta 
negativamente a utilidade das demais pessoas; em outras 
palavras, não existe inveja. Segundo, as preferências são 
assumidas como sendo assimétricas: os pobres não estão 
preocupados com o bem-estar dos mais ricos. Essa última 
hipótese tem sido subdimensionada em alguns trabalhos 
sobre programas de transferência direta de renda, 

No Brasil, segundo dados da PNAD/1995, aproxima­
damente 18,5% das famílias tinham renda per capita fami-
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liar mensal menor que R$ 50 reais. Como essas familias 
não têm renda suficiente para satisfazer a suas necessidades 
básicas, a interdependência de preferências torna-se forte 
justificativa para a distribuição de renda. Outra justificati­
va seria que a redistribuição de renda serviria como uma 
po1írica de seguros. Alguns ricos, hoje, podem ser pobres 
amanhã. Seria necessário, então, um programa que tenha 

' • 3 caractensttcas permanentes. 

No plano conceimal, o consenso acerca do desejo de 
haver algwna redistribuição não se mantém quando acres­
centamos o problema de como essa distribuição será al­
cançada. Em um extremo, na tradicional economia do 
bem-estar, está o critério de utilidade: a renda deve ser 
distribuída para maximizar a somatória das utilidades in­
dividuais, e cada membro da sociedade tem o mesmo 
peso. Nesse caso, modelos simples sugerem que a poütica 
redistributiva ótima é aquela que iguala a utilidade margi­
nal da renda para todos os indivíduos. Esses modelos são 
baseados em hipóteses muito forçadas; por exemplo, se o 
pobre têm a mesma função utüidade do rico e apenas a 
renda entra nessa função, então a política ótima iguala a 
renda do pobre à do rico. 

Em outro extremo está o critério Rawlsian: deve ser 
redistribuída a renda para melhorar o welfare da pessoa em 
pior situação da sociedade. Devido aos pesos da função de 
bem-estar de Rawl ser limitada ao bem-estar dos pobres, 
esta pode derivar uma política ótima que piore a distribui­
ção de renda. Por exemplo, suponha-se que taxemos a 
classe média em$ 10 e distribuamos$ 1 para os pobres e 

3 Outro caso de interdependência de preferências está relacionado 
aos rúveis de violência, se acreditarmos que sejam influenciados pelo 
nível de pobreza. 

• 

$ 9 para os ricos. Desse modo, aumentamos o bem-estar 
dos pobres e concentramos a renda, ao mesmo tempo. 

&duçiío da Pobreza 

Para a grande maioria das políticas, o principal objetivo 
dos programas de renda mfuima é a redução da pobreza. 
Por muitos anos, economistas têm usado o argumento do 
crescimento econômico como meio de reduzir a miséria. 
Entretanto, experiências recentes em países de renda média 
e alta colocam em xeque essa posição. Na década de 801 nos 
Estados Unidos, os primeiros três anos (nos quais obser­
vou-se crescimento da economia) não geraram melhoria. da 
siruação para os mais pobres. Para se dizer de forma mais 
simples, foi quebrada a relação entre o crescimento macroe­
conômico e o bem-estar dos pobres. Apesar de seis anos de 
expansão contínua, as taxas de pobreza cresceram entre 
1979 e 1989, nos EUA [Cutler e Katz (1992)]. 

Pobreza, entretanto, não é uma noção abstrata, mas um 
conceito relativo. Se economistas podem concordar que as 
medidas de pobreza absoluta cresceram, continuariam a 
discordar sobre o significado dessa mudança. Assim, o de­
bate desse terria incorpora várias questões. 

A primeira questão é se o critério relevante para pobre­
za deve ser medido por indicadores-padrão como a renda 
ou por indicadores subjetivos. Um indivíduo pode ter 
renda abaixo da linha da pobreza e não se considerar po­
bre. O enfoque tradicional em welfare ecmwmics, denomi­
nado enfoque welfanrt, consisfera o bem-estar pessoal 
como o único meio relevante para avaliar a pobreza. Na 
prática, o enfoque welfarist permite poucas recomendações 
de política e tem sido abandonado nas recentes análises 
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teóricas de programas de transferência direta de• renda 
[Besley e Coate (1995)]. 

A segunda questão do debate é ·sobre a unidad~ de medida 
que pode melhor definir a pobreza. As três medidas que têm 
sido, utilizad~ são: renda, c:qnsumo de ,!,e~ esfX'.cíf.icos e 
gasto totáL Ça4a uma déss~' tjiedidas pod~' gerar resultados _ 
rotalme~te diferentes. É daróque o gasto total p<?de se dífe­
renciar da renda; se existe poupança e einprési:imos. . . . 

: . . ,-'. ._· ·,·' ., .. !.,, ·. 

A uniclâde riiais ut~ada :é' a rend~/~a familia é ~on-' 
siderada;. pàbre se a renda; total síruar~se: ababw de çerta 
linha de pobreza com valor Y. A rend~~ comoindicaéiór•, é 
melhor do que· as outras variáveis porque define o con­
junto de oportunidades, ao invés de escolhas de consumo 
individuais: Embora a remia e o gasto sejam idênticos em. 
um mOdel() de maximização de utilidades sem poupança, 
na prática essa sirua5ão é inlprovável. · · 

A ~edida de coris1.m10 incorp<>ra valores ~ociais fOb~e 
os bens que cada merrib,;á_da ~ocíed~de_precisa con~llrllir 
em certa quantidade, Póf exemplo, podemos acreditar que 
nenhuma pessoa pcxie ficar sen1 comida, tr~tamento de 
saúde e habitação. Q pmblerna com essa medida. awnenta 
quando os Índivíduos conso111em alguns bens e, deixam de. 
consúmir C>Utros. Aqui) a questão é com.o ponderar;se o 
conswno de .píferemes l:ien~: o conslllll,o pe habitação ·_é 
mais importa1úe do. qué ? de seguro re sa:úde?. _ .. . . . . 

A.3 ESQUEMAS DE PRoG~o1?TRANSFERENc1À DIRETA. 
DE RENDA . . . . , 

(: . ' 

Grande pane dos trabalhos sobre pr~gramas de trans­
ferência de renda tem proposto, no mínimo, quatro tipos 
diferentes de design: garantia de renda mínima, imposto de 

• 

renda negativo, subsídios salariais e subsídios de renda.4 

Embora a literatura tenha analisado esses esquemas de 
forma·ísolada, trabalhos recentes têm mostrá.do que é'pos­
·sível avaliar esses programas com o uso de instruniental 
analítico comwn [Besley e Coate (1995)}. A recente con­
tribuição de Besley e Coate demonstrá que cada um desses 
esquemas pode ser ótimo, a depender do conjwuo de in­
formações obtidas pelo governo. 

· . Nesta seção apresentaremos o instnunenta1 teórico 
proposto por Besley e Coate (1995); e, para dirigitadis­
cussão para determinado contexto, revisaremos a literatura 
para cada um dos esquemas citados anteriormente. 

Esquema de Garantia de funda Mínima 

O guaranteed minimum income (renda mínima· garanti­
da) concede wn benefício variável para todos os indivídu­
os com renda abaixo de certo nível, e este torna-se o' piso 
de renda dos beneficiários.- O formato antigo dó príncípal 
welfareprogram nos Estados Unidos '-Aid to FamilieSwith 
Dependent Children (AFDC) - foi üm 'programa de renda 
garantida até 1967; O problen:ia -fnndamental com esse 
programa é seü ef efo:,• adverso sobre os incentivos da 
oferta de trabalho. Nesse caso, os benefícios são reduzidos 
em 100% para qualquer renda recebida. A teoria econô­
mica prevê que essas características desistimularn as famili­
as a entrarem na força de trabalho e/ou trabalharem horas 
adicionais, embora a proporção desse efeito possa apenas 
ser determinada empiricamentç. . . . . 

. , ··; . -. . 

4 Essa caracterização segue Besleye Coaté:'(1995), que segue 
Rao (1974). ' 
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É freqüentemente argumentado que esses programas 
têm a vantagem de não efetuarem transferências para indi­
víduos com renda acima do nível de pobreza. No entanto, 
essas vantagens não são daras. Na medida em que transfe­
rências não são feitas para indivíduos acima do nível pré­
estabelecido, há grandes incentivos para as famílias que 
estão logo acima reduzirem a geração de renda própria e 
tornarem-se elegíveis. A questão é quantas dessas famílias 
reduzirão suas rendas para tornarem-se elegíveis. No final, 
devido à elevada taxação margina! da renda, um programa 
de renda garantida pode terminar com custos mais eleva­
dos.5· 6 

Imposto de Renda Negativo (Negative Income Tax) 

Reconhecidamente, wn grande conjwuo de econo­
mistas tem recomendado o uso do sistema fiscal para re­
dução da pobreza [Friedman (1962); Tobin (1966)].7 Em 
sua obra Capitalismo e Liberdade, Friedman defende o im­
posto de renda negativo (NIT) como alternativa para o us 
welfare system. Nesse universo, um indivíduo ou uma fa­
milia sem rendimento receberiam um benefício máximo. 
Os que possuem rendimentos sofreriam uma taxação de 
redução de benefício inferior a 100%, de acordo com a 
seguinte fórmula: 

5 A próxima seção analisa a questão mais cuidadosamente, e 
mostrará que a distribuição de renda determina se um programa 
de renda garantida é mais caro do que um NIT. 
6 Observe•se que umguanmteed minimum income scheme é um 
imposto de renda negativo com taxa de 100%. 
7 De fato, a literatura inclui referências de um sistema de im­
posto negativo desde 1946, com Stigler [Green (1967)]. 

• 

Benefício = G - a.Y, em que 

G = benefício inicial; 

a = alíquota de taxação da renda; 
Y = renda própria. 

Nesse programa, quanto mais estivermos preocupados 
com os incentivos para oferta de trabalho, menor deve ser 
a alíquota marginal a. Portanto, o NIT garante que cada 
família receba um mínimo de renda ( G) e, de acordo com 
Friedman (1962): "desse modo, poderia ser possível fixar 
um piso, pelo qual nenhuma renda familiar poderia ficar 
abaixo. O valor específico desse piso dependeria do valor 
que a comunidade estaria disposta a financiar''. 

Para Friedman, as vantagens de um imposto de renda 
negativo são evidentes: ataca diretamente o problema da 
pobreza; torna explícito o custo para a sociedade; e, dife· 
rentemente da guaranteed income (renda garantida), não 
elimina os incentivos para os beneficiários gerarem renda 
própria porque "um dólar extra ganho sempre significa 
mais dinheíro disponível para ser gasto". 

A desvantagem de uma taxa inferior a 100% é que o 
benefício alcançará pessoas com renda acima do benefício 
inicial estipulado. Como conseqüência, tais pessoas teriam 
incentivo para reduzir as horas de trabalho. Assim, essa 
característica faz com que o efeito total sobre a oferta de 
horas de trabalho fique indefinido. Moffit (1985) de­
monstrou que o efeito de um imposto de renda negativo 
na oferta de trabalho depende da distribuição dos indiví­
duos ao longo das diferentes regiões da restrição orça­
mentária (distribuição de renda). O resultado é melhor 
visto no gráfico 1. 
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GRÁFICO 1· 

Curva de Indiferença entre Trabalho e Lazer: 
Renda Garantida x Im 1ost0 de Renda Neo-arivo 

Raiei.a Disponivel 

E lndinacão ,, -w 

F" 

Obs.: w = taxa de salário fn:-1.1üenrc; 
t = taxa marginal de imposto; 

N = renda do náo-traha!ho; 

G = renda mínima garantida. 

• Originais de gráficos, não acessíveis para arte, fornccidospdos aurores . 

• 
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Como se vê no gráfico 1, sem um programa de transfe­
rência de renda, a restrição orçamentária é formada pelos 
pomos AE. O guaranteed minimum income scheme (100 % 
de taxação) muda a restrição para os pontos B, C, E, e, 
por outro lado, um imposto de renda negativo (menos de 
100 % ) muda a restrição orçamentária para os pontos B, 
D, E. A figura é útil para comparar os efeitos da renda 
garantida e do NIT. Especificamente, os efeitos da mudan­
ça para um NIT têm três componentes. 

Primeiro, consideremos inicialmente um indivíduo que 
esta no ponto F. Com renda garantida, ele mudará para B 
porque não terá incentivo para trabalhar. Do ponto B, o 
imposto de renda negativo reduz a taxação marginal da 
renda e expande a restrição orçamentária. Desse modo, o 
NIT deve aumentar a oferta de trabalho daquele indivíduo. 

O segwtdo efeito faz com que a taxação marginal infe­
rior introduza indivíduos com renda acima do nível G 
(ponto F'). Esses novos beneficiários irão reduzir a oferta 
de trabalho porque o NIT aumenta a renda final, com uma 
taxação marginal maior para aquele indivíduo. 

Finahnente, indivíduos que não são elegíveis para o 
NIT (ponto F") podem ter um incentivo para trocar renda 
por lazer, o que os torna elegíveis e reduz a oferta de tra­
balho. Assim sendo, o efeito total dependerá da soma dos 
três efeitos, a qual depende basicamente da distribuição de 
renda e da magnítude da resposta de cada um. A visão 
tradicional que favorece o NIT é em pane explicada pela 
focalização da análise somente no grupo de indivíduos que 
recebem efeitos positivos sobre a oferta de trabalho.8 

8 Os argumentos a favor do NIT são apresentados na parte do 
trabalho que discute programas universais versus os C:l;tegóricos. 

• 

Subsídios Salariais (Wage Subsidies) 

Uma terceira categoria de programas de transferência é 
o esquema de subsídio salarial. Esse tipo de benefício su­
plementa os salários de trabalhadores de baixa renda, e 
torna o trabalho uma opção mais atraente para o pobre. 
Uma formulação desse esquema pode ser um aumento 
percentual do salário: uma pessoa que ganha $ l tem seu 
salário aumentado para $ l.s ( s é a taxa de subsídio). 

Zeckhauser ( 1971) examinou os pontos importantes 
dos programas de transferência, e concluiu que o subsídio 
salarial é um programa melhor do que o NIT. Seu modelo 
apresenta um contribuinte representativo que deriva sua 
utilidade do aumento da renda e das horas trabalhadas por 
um pobre representativo. Para esse indivíduo é permitida 
uma variação do comportan1ento em resposta aos incenti­
vos de cada programa. Nessas condições, Zeckhauser en­
contra que o programa ótimo tem urna taxação marginal 
negativa da renda de salário (um subsídio). A justificativa 
dessa conclusão é bastante direta: os programas de subsí­
dio salarial induzem mais horas de trabalho do que o NIT 

(com o mesmo custo). Alternativamente, subsídios salari­
ais têm custos menores do que os NIT programs. 

Conceitualmente, subsídios salariais são mais atraentes 
porque focalizam os indivíduos com baixos rendimentos 
de trabalho ou renda permanente baixa. O problema es­
sencial no design desses programas é que a habilidade ver­
dadeira do beneficiário não é observável pelo formulador 
de políticas. Na prática, os. programas baseiam-se em 
aproximações de capacidade e habilidade. Por exemplo, a 
teoria do capital humano sugere que os salários são boa 
aproximação para se medir a qualificação. 
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Entretanto, vanos problemas devem ser apontados. 
Primeiro, esses esquemas são de difícil implementação. 
Segundo, incentivam a busca por empregos de baixa re­
muneração (na margem). Duas situações incentivam essa 
atitude: os indivíduos podem escolher pela aquisição de 
menos capital hwnano ou simplesmente procurar empre­
gos de baixa remuneração, sem necessitá-los. 

Terceiro, existem circunstâncias em que o subsídio sa­
larial atinge pouco os mais pobres, e beneficia, por exem­
plo, jovens universitários de familias de renda média ou 
elevada, temporariamente empregados em empregos de 
b . - 9 aixaremuneraçao. 

Subsúi.ios de Renda 

Problemas com sistemas de subsídio salarial têm levado 
alguns a proporem subsídios ao rendimento, similares ao 
subsídio salarial, exceto quanto ao período de rendimentos 
e a unidade focalizada, Os rendimentos são analisados 
tendo como base um período maior de tempo (por exem­
plo, um ano), e a unidade beneficiária geralmente é a fa­
núlia. Na prática, tais rendimentos proporcionam benefí­
cio anual proporcional à renda famili35. Nos Estados Uni­
dos, via EITC, os ganhos das famílias de baixa renda são 
subsidiados em 40%. Para cada dólar ganho, o beneficiá­
rio recebe quarenta centavos adicionais. 

Um grande problema dos esquemas de subsídio de ren­
dimentos é que podem beneficiar indivíduos muito diferentes. 

9 No caso brasileiro, existe um agravante particular para esse 
tipo de estratégia. É comum encontrarmos famílias não-pobres 
com indivíduos de baixa remuneração. Nesse caso, estaremos 
beneficiando tais indivíduos. 

• 

Suponha-se que fixemos um beneficio máximo de $ 3 mil por 
beneficiários que ganham$ 10 mil, Desse modo, indivíduos 
que ganhem $ 50 por hora e trabalhem apenas 200 horas ao 
ano recebem o mesmo beneficio que indivíduos que ganham 
$ 5 por hora, com 2 mil horas de trabalho por ano. Nenhuma 
distinção é feita para aqueles que possuem .pequena habilidade 
de geração de renda e aqueles que simplesmente preferem o 
consumo de muito lazer. 

Esquemar Híbridos 

Esquemas htbridos típicos podem ter qualquer forma. 
Um tipo é o subsídio condicionado ao salário ou rendi­
mento. Esses tipos subsidiam os rendimentos do indiví­
duo, condicionado ao fato de trabalharem e/ou receberem 
certo montante de renda. Por exemplo, uma renda garan­
tida para o pobre empregado é um subsídio salarial para o 
trabaJhador pobre. 

Desse modo, os quatro esquemas básicos antes descri­
tos podem ser relacionados aos programas de transferência 
direta de renda que vêm sendo discutidos no Brasil. O 
programa de Campinas é praticamente um guaranteed 
minimum inrome scheme, que complementa de forma direta 
a renda familiar per capita, até atingir certo nível. O Pro­
grama de Renda Mínima (PGRMl) proposto pelo senador 
Eduardo Suplicy pode ser associado mais diretamente a 
um NIT. O (alternativo ao PGRMl) PGRM2 é baseado num 
earned income tax creilit e pode ser classificado corno ear­
nings su/Jsidy. No caso do Programa de Brasilia (Bolsa­
Escola), a associação mais próxima é com um hybrid sche­
me, na qual há uma relação muito forte entre a freqüência 
escolar e o benefício. 
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A literatura sobre programas d.e transferência direta de 
renda vem sendo criticada ao longo de duas linhas [ Desley e 
Coate (1995)]. Primeíro, porque adota um método frag­
mentado de análise para o problema de design e avaliação. 
Geralmente, nenhmna tentativa é feita para resolver um 
problema de otimização. Segundo, não são daras as hipóte­
ses disponíveis p:u-a o governo. O problema central do go­
verno é que não pode observar a verdadeira capacidade dos 
indivíduos. Se pudesse, os problemas não existiriam. 

Embora esses problemas sejam analisados na literatura 
sob optimal ttrx, o centro deste trabalho não esd direcio­
nado para esse tipo de política. A teoria da ta).:ação ótima 
propôe uma m;1ximizaç-fo da funçào de bem-esrnr pelo 
governo, o ~1ue requer uma medida de utilidade. Um mé­
todo mais pL'írico e atraente é assmnü--se que o objetívo 
seja manter a rcnd:1 do pobre acima de determinado nível. 

Beslcy e Coa te ( 1995) aprcse1mm1 sua análise cm uma 
estrutura teórica 1..1ue: (i) f()rmula explicitamente a otimiza­
ção do problema; (i~) especifica o conjunto de informações 
disponíveis ao governo; e (iii) adota a manutenção (hl renda 

b. . ; li . !O N 'l" f-como o JCtlvo oe po nca. ·essa ana 1se, os :mtores a ir-
mam que cada um dos quatro esquemas wteriores poderi­
am ser ótimos, a depender do conjunto de ínforn1c1çôes dis­
poníveis. Por exemplo, subsídios aos rendimentos e salários 
são ótimos se a infornução é imperfeita e nenhum progra­
ma de workfare (recomprnsa por serviços prestados) existe. 
Se este último é utilizado, o esquema híbrido é ótimo. 

10 i\ alternativa seria a manutenção de um nível de utilidade -
caractcrinção difícil porque requer que o governo ava!it: o cem­
sumo do lazer. 

Modelo 

Po-pu!.ação; Considere-se uma população com capacidade 
de geração de renda não observável. Suponha-se que exis­
tem n tipos ,vi, tal que Ü<wo<wl <.,. <wn. Uma fração li 
tem a capacidade wi, com i = 1,2 .... ., .. n. 11 A utilidade é 
definida sobre o consumo x, e o trabalho, u = n(x.,h) ou h:= 
u(x,h). T<xtos os indivíduos têm a mesma função utilidade e 
a eles são arribuídos t unidades de tempo. 

Go11u-rw: O objetivo do governo é garantir que cada in­
divíduo consuma no mínimo o mont,uue z. Nesse caso, 
um programa de manutenção da renda é caractcdzado 
pelo conjunto: 

{(x.i, yi, phi) i;;;;; 1,2, .... n }, cm que 

xi representa o consumo total; yi representa a renda 
própria; e phi, o trabalho no setor público. O montante 
de transferência é obtido por 

bi=xi-vi. 

Desde que a fraçáo li tem a capacidade wi (salário), o 
custo roul do programa sed dado por: 

Ili(xi-yi). 

Então, o obíetivo é minimizar o cusro total, restrito ao 
fato de que todos consumam, no mínimo, z. 

11 Note-se 9ue a capacidade de rendimento está restrita ao $al.írio. 
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Embora transferências para os mais pobres sejam fi­
nanciadas por impostos aos mais ricos, não há uma disats­
são explícita sobre o financiamento do programa. 

Indivídzws nii-0 beneficiários: Sem nenhum programa de 
transferência, a renda é dada por y' e a utilidade por 
y'- k(y'i/wi); 

nessa equação, K representa uma função de capacidade 
de geração de renda (note-se que a utilidade é crescente 
com wi). 

Programa ótimo de transferência: O modelo é a base de 
análise de Besley e Coate (1995) sobre o tema. O proble­
ma básico, novamente, é a mininlização de custos. O go­
verno procura minimizar o custo do programa sujeito à 
garantia de consumo mínimo pelos mais pobres. No caso 
de informação plena, isso define todo o problema, e pode 
ser formulado por: 

MIN J;ti (xi-yi) sujeito a xi3z 

Com informação imperfeita sobre capacidade individu­
al, uma condição adicional é necessária, a compatibilida­
de/incentivo. O governo deve assegurar que o rico não se 
faça de pobre para receber os benefícios de transferência. 

Informaçéi-0 plena: Embora claramente impossível, é 
instrutivo começarmos pela hipótese de informação plena. 
Besley e Coate (1995) demonstram que, se no modelo 
antes exposto o governo pudesse observar a capacidade de 
geração de renda, então o programa ótimo de transferên­
cia suplementaria a renda daqueles que consomem menos 
do que o mínimo z, de tal modo que seu consumo chegas­
se exatamente a esse valor z. 

• 

Um programa desse tipo poderia ser implementado 
com um subsídio condicional para o renda ou o trabalho. 
Transferências seriam feitas apenas para aqueles indivíduos 
cuja renda máxima possível ganha no mercado privado 
fosse menor que o mínimo definido de consumo. Entre­
tanto, para receber os benefícios, esses indivíduos deveri­
am ganhar a renda máxima possível compatível com sua 
habilidade. Qnalqner indivíduo que ganhasse menos do 
que o máximo consistente com sua capacidade não estaria 
elegível. Lembre-se que essa estratégia seria possível ape­
nas se o governo puder identificar as reais capacidades 
individuais. Além disso, nenhum receptor consumiria aci­
ma do nível mínimo z. 

Informação impeifeita: Como a situação de informação 
plena não é factível, essa hipótese é removida: o governo 
apenas observa a renda real e a distribuição de capacidades. 
Aqui, o primeiro melhor programa não é implementável. 

Nesse modelo, o segundo melhor programa separa indi­
víduos em três grupos. O grupo 1 seria formado com os 
indivíduos de menores qualificações. O grupo 2 incluiria 
aqueles com qualificação intermediária; o grupo 3, os de 
maiores qualificações. Membros do grupo 1 devem com­
prometer-se a ganhar um montante mínimo no mercado de 
trabalho (y,m), e receberiam uma transferência dez - yt. 

Membros do grupn 2 também receberia..rn transfcrêm:i­
as (para respeitar a compatibilidade de incentivos), mas 
ganhariam diferentes montantes, a depender de seu tipo 
de habilidade. 

Membros do grupo 3 não receberiam nenhum tipo de 
beneficio. A perda em consumo seria muito grande se esses 
indivíduos se candidatassem ao beneficio. Nessa situação, as 

139 



GARANTIA DE RENDAMiNIMA: ENSAIOS E PROPOSTAS 

transferências serão pagas para aqueles com consumo supe­
rior ao mínimo, devido à informação imperfeita. 

Um programa desse tipo pode ser implementado com 
o uso de um esquema hibrído que inclui uma renda ga­
raruida para o unempwyable ( trabalhadores não empregá­
veis) e um subsídio de renda para os trabalhadores elegí­
veis. Graficamente, tal esquema teria o seguinte formato: 

GRÁFIC02 
Esquema de Benefícios de um Programa Híbrido 

Beneficio 

z 

wl Habilidade/SaUrio 

• 

Essa curva de benefícios é estritamente similar ao Famüy 
Chi/d Credit no Reino Unido, e tem várias semelhanças com 
o EITC dos EUA. No Reino Unido, os indivíduos são obri­
gados a trabalhar) no núnimo, 24 horas para receber os be­
nefícios. Acima desse te:mpo é pago um montante fixo. 
Além disso, a partir de certa renda, o benefício declina a 
uma taxa de 70 % [Bingley e Walker (1995)]. 

Embora não sumariado neste trabalho, Besley e Coate 
(1995) também examinam o caso no qual o governo pode 
requerer que os receptores prestem serviços públicos. De 
forma abrangente, o trabalho de Besley e Coate contribui 
com a literatura, pois proporciona uma estrutura teórica 
para análise dos programas de transferência. Nesta, enfati­
za-se a especificação da função objetivo do governo e o 
conjunto de informações disponíveis. 

A.5 OUTRAS QUESTÕES IMPORTANTES DE DESIGN 

Esquemas Universais venur Focalizados 

Esquemas focalizados beneficiam membros de um grupo 
espeáfico, os quais tomam-se elegíveis em razão da sua 
participação naquele grupo. Como exemplos desses pro­
gramas temos os beneficies para idosos, o suporte para pe­
quenos agricultores e o Aid for. Families with Dependent Chil­
dren. Esquemas Wliversais ou não focalizados tais como o 
imposto de renda negativo são baseados somente na renda e 
não discriminam nenhum grupo da sociedade. 

Se o programa de transferência ótimo deve ser baseado 
em critérios de focalização ou universais, esta ainda é uma 
questão aberta para os economistas. Os def~nsores dos 
esquemas focalizados argumentam que estes atingem com 
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mais prectsao os grupos necessitados. Feldstein ( 1977) 
aponta o seguinte argumento em favor desses programas: 

"Programas categóricos de pagamentos para os cegos, de­
ficientes e crianças apresentam menores efeitos comporta­
mentais (do que programas universais). Esse tipo de be­
nefício pode ser bem mais amplo do que os programas 
generalizados de manutenção da renda, sem temermos 
pelos efeitos comportamentais adversos. Os beneficiários 
( ... ) constituem um grupo muito bem definido, de modo 
que não existem desincentives indiretos associados ao 
programa" (tradução dos autores). 12 

No tratamento formal dessa questão, Akerloff (1978) 
demonstra que o bem-estar aumenta se o governo tem 
condições de marcar o pobre. No seu modelo existem dois 
tipos de indivíduos: qualificados e não-qualificados. Tra­
balhadores não qualificados recebem remuneração maior 
do que os qualificados. O problema enfrentado pelos 
gestores da polítíca é que quanto maior o benefício maior 
a probalidade de pessoas qualificadas escolherem empre­
gos não qualificados (baixos salários) para receberem os 
benefícios. Se o governo é capaz de identificar a parcela 
dos trabaJhadores não qualificados e oferecer-lhes um be­
nefício diferente daquele oferecido aos qualificados, então 
o governo pode superar os problemas associados com sua 
habilidade de distribuir renda. O pacote de beneficias ofe­
recido para o traballiador não qualificado deverá ter urn 

12 "Categorical programs-paymems to the blind, the disabled, the 
aged- raise fewer incentive effects [ than universal programs]. These 
benefits can bc: much more ample than general incarne support 
without fear of adverse incentive elfects. The eligible beneficiari­
es ... constitute a relatively well defined group so that there is no 
indírect disincentive effect." 

• 

valor maior do que se os benefícios fossem oferecidos m1i­
versahnente. 

Para visualizar esse ponto, considere-se um imposto de 
renda negativo em que os qualificados são taxados para fi­
nanciar as transferências aos mais pobres. Nessa situação, a 
renda dos mais pobres ( depois dos benefícios) será dada por 

N + (1-t)Y, em que 

N é o imposto de renda negativo transferido; e Y é a 
renda auferida. Adicionalmente, sendo G a renda transfe­
rida per capita para um grupo específico, a questão que fica 
por trás do critério de escolha é se G deve ser fixada com 
um valor igual ou maior do que N. Nesse último caso, 
podemos dízer que o idoso receberia um suporte maior por 
pertencer a um determinado grupo, o que configuraria um 
programa focalizado, enquanto que, no caso anterior, terí­
amos um programa universal, ligado ao conceito de im­
posto de renda negativo. 

Dada uma escolha entre aumentar-se G ou N, seria 
melhor aumentar G hipoteticamente, porque focalizaria 
melhor o pobre. Aumentar G implica, com receita gover­
namental constante, que N deve ser diminuído. A redução 
de N atinge os pobres, e também atinge aqueles que estão 
em melhores condições. 

Um dos problemas de se etiquetar é a falta de eqüidade 
devido à falsa classificação dos potenciais beneficiários ( os 
que estão reahnente necessitados mas não recebem ne­
nhum benefício). No modelo de Akerloff, a parcela dos 
necessitados não atendidos seria ( 1-b). Claramente, a rele­
vância desse ponto depende do valor de b, ou seja, da 
qualidade da definição do grupo-alvo. Na prática, sabemos 
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que o pobre não tem uma característica definida, o que 
leva a crer que b seja bem menor que 1. 

Uma segunda desvantagem importante é o custo ad­
mmistrativo dos programas focalizados. Fried.man (1962) 

_utiliza esse argumento em favor dos programas wúversais: 

"Se o objetivo é aliviar a pobreza, nós devemos ter um 
programa que ajude o pobre diretamente. Existe toda a · 
razão para ajudar wn fazendeiro pobre, não porque ele 
seja fazendeiro mas pelo fato de ser pobre. O programa 
deve tratar indivíduo corno indivíduo e não como mem­
bro de um grupo partirnlar, seja este ocupacional, salarial, 
etário, sindical ou industrial" ( tradução dos autores) .13 

O argumento de Friedman (1962) é baseado no fato • 
de que programas focalizados podem distorcer o mercado, 
como no caso dos preços mínimos agrícolas ou do salário­
mínimo. Desse modo, ele defende um imposto de renda 
negativo baseado em quatro vantagens: (i) é direcionado 
especificamente para o problema da pobreza; (ii) transfere 
dinheiro; (iü) pode ser substituto de um conjunto de pro­
gramas existentes; e (iv) opera fora do mercado. 

13 "If the objective is to alleviatc poveny, we should have a pro­
gram directed at helping the poor. There is evcry rcason to help 
thc poor man who happcns to be a farmer, not because hc is a 
fanncr but bccause hc is poor. Toe program, that is, should bc 
people as pcople not as mcmbers of a panicular occupacional 
groups or age groups or wage·rate groups or labor organizations 
or industries." 

• 

Transferência de Bens 11ersus Transferência em Dinheiro 

O governo pode transferir benefícios em dinheiro ou 
por meio de bens/produtos. Bens transferidos podem in­
cluir habitação, alimento, treinamento e serviços de saúde, 
O governo pode transferir o bem diretamente, como é o 
caso das habitações públicas e dos hospitais, ou pode sub­
sicliar a compra de determinada mercadoria, tal como faod 
rtamps, health insurance and rrnt rouchm. Os subsídios 
podem ser ad 11awrem ou específicos (uma fração da quan­
tidade). Na prática, esses esquemas são bastante complica­
dos. Por exemplo, rent voucherr and faod rtamps são geral­
mente ajustáveis para o tamanho das famílias. 

A discussão de transferência em produtos é especial­
mente relevante porque estes são significativamente usados 
na prática, até mais do que os wansfor income programs. 
Nos EUA, o governo federal gasta US$ 160 bilhões nesse 
tipo de programa e $ 85 bilhões em transferência monetá­
ria [Rosen ( 1995)] .14 

A teoria econômica sugere que a transferência monetá­
ria é mais eficiente do que a transferência de bens. A lógica 
desse argumento é direta. Suponha-se que o governo 
queira transferir certa quantidade de habitação Hi> que 
tem valor pHi. Claramente, pode prover as habitações por 
meio da construção dessas unidades. Contudo, se o go­
verno transfere cash na quantidade pHi, o beneficiário 
pode comprar a mesma quantidade de habitação e, se qui­
ser, pode também comprar outros bens que irão maximi­
zar sua utilidade. Em outras palavras, o beneficiário de um 

14 O ca.rh transfer inclui AFDC, EITC e SSI (supplemental 1ecurity 
inwme) . 
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transfer program nwtca pode estar pior do que o beneficiá­
rio de bens do mesmo valor. 

Então, por que os governos escolheriam um beneficio 
em bens, ao invés do cash? A teoria econômica sugere as 
seguintes justificativas: Primeiro, baseado na interdepen­
dência de preferências, na qual o consumo de certos bens 
pelos pobres entra na utilidade de outros membros da so­
ciedade. O segundo argumento é de economia política: 
quando eleitores concordam em ajudar os pobres, podem 
estar dispostos a suprir certas necessidades, mas não renda 
monetária. Desse modo, os eleitores concordam em 
transferir certos bens. Esse argumento é bastante relacio­
nado com a idéia de que os beneficiários não utilizam sua 
renda de forma confiável. 

Um terceiro argumento é baseado na assimetria das 
informações [Nichols e Zeckhauser (1972)]. Suponha-se 
que a população seja composta por dois tipos de indivídu­
os: alta qualificação (mais ricos) e baixa qualificação (mais 
pobres), e que o verdadeiro tipo seja conhecido pelo indi­
víduo mas não pelo governo. Esse cenário gera restrição 
de compatibilidade para o gestor da política: ele deverá 
fixar o benefício de modo que o rico não tenha incentivo 
para mascarar-se como pobre, para receber os benefícios. 

Os riws podem esconder sua riqueza ou reduzir sua ren­
da pela diminuição de horas trabalhadas. A transferência de 
bens pode ser usada como um método de distinção entre os 
dois grupos, desde que o bem tenha elasticidade-renda ne­
gativa. Um exemplo dado por Nichols e Zeckhavser (1972) 
é a habitação de baixa qualidade. Se for transferida a habita-

• 

ção de baixo custo, esta seria uma forma de o governo afas­
tar o benefício dos mais ricos. 15 

Problemas de Fronteira 

Um problema adicional dos programas de dístribuição 
de bens é que os benefícios são perdidos instantaneamen­
te, quando a renda das famílias ultrapassar determinado 
valor. Como resultado, tais programas criam uma descon­
tinuidade na restrição orçamentária, ou um notch. Notches 
são características comuns em muitos impostos e progra­
mas de transferência, como, por exemplo, seguro de saú­
de, habitação pública, cesta básica, etc. Tais programas são 
estruturados de tal forma que os benefícios são todos per­
didos quando os indivíduos ultrapassam certo parâmetro. 

No ponto no qual os benefícios são perdidos (frontei­
ra), os beneficiários sofrem taxação marginal muito eleva­
da. Por essa razãoi esses programas são criticados pela lite-

• . 16 E ratura econoffilca. ntretanto, para comparar esses casos 
com outros programas, precisamos considerar alguns de 
seus pontos positivos, tal como o fato de criarem apenas 
efeito-renda e terem menor efeito negativo sobre a oferta 
de trabalho. 

15 Um exemplo de transferência de bens de baixa qualidade é a 
distribuição de cestas básicas com estoque regulador do governo. 
16 Em programas de transferência de renda esse problema tam­
bém pode ocorrer. Esse é o caso do Programa Bolsa-Escola do 
DF, no qual famílas com renda até meio salário-mínimo per capita 
recebem wn beneficio fixo, enquanto famílias acima desse pata­
mar não recebem nenhum beneficio . 
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Prindpws de Dedgn de Programas 

A estrutura e as questões discutidas até agora realçam 
vários princípios de uma grande classe de programas de 
seguridade social discutidos por Feldstein ( 197 6). 

O primeiro princípio ressalta a necessidade de os pro­
gramas de seguridade social refletirem um balanço entre a 
proteção desejada e a minimização das distorções inefi­
cientes. A primeira parte deste texto discutiu a atenuação 
da pobreza como objetivo de programas de manutenção 
da renda. Claramente, uma renda garantida simples atingi­
ria esse objetivo. Entretanto, foi argumentado que tal pro­
grama pode gerar queda na oferta de trabalho, o que pro­
voca aumento no custo do programa. Explicitamos, ainda, 
a preocupação com incentivos que diminuem a aquisição 
de capital humano. Programas de transferência de renda 
devem tentar eliminar a pobreza, mas com a preocupação 
de não incentivarem a dependência de longo prazo. 

Em um segundo momento, os formuladores de pro­
gramas de seguridade social devem reconhecer seus efeitos 
na economia. No contexto dos programas de redução da 
pobreza, existe grande consideração em relação à oferta de 
trabalho. Uma outra consideração é com a formação da 
família. Programas específicos podem incentivar a separa­
ção do casal ou o casamento não oficial. Contudo, é im­
portante ressaltar que esses efeitos só podem ser estimados 
empíricamente. 17 

Por último, na medida em que os indivíduos aprofun­
dam o conhecimento do programa, suas reações podem 

17 Na segunda parte deste trabalho, há um exemplo de estimati­
va de labor mply effects. 

• 

mudar ao longo do tempo. Adicionahnente, mudanças na 
economia podem afetar o comportamento de maneira 
inesperada. Essas considerações sugerem um terceiro prin­
cípio: programas de transferência de renda devem ter um 
acompanhamento contínuo para adaptarem-se às mudan­
ças que estão ocorrendo. 

A.6 CONCLUSÃO DA PARTE CONCEITUAL 

Este artigo resumiu as principais questões em torno de 
um programa de transferência direta de renda. A intenção 
desta parte do trabalho não foi a realização de um extenso 
survey sobre a literatura de transfer programs, mas a de pro­
porcionar um instrumental teórico de análise para que os 
gestores possam pensar sobre transfer programs, além da 
ênfase em questões que têm dominado a literatura econô­
mica. O ponto-chave que retiramos dessa análise é que a 
formulação do problema teórico do governo é um primei­
ro passo necessário na direção da otimização dos progra­
mas de transferência direta de renda. 

Como foi situado na introdução, enquanto essa parte 
do projeto (?i conceitua! por natureza, as próximas etapas 
estarão concentradas em questões empíricas. Na parte B 
apresentaremos uma série de simulações estatísticas de 
programas de transferência direta de renda para o Brasil. 
Na seqüência {parte C), apresentaremos um sumário dos 
programas de transferência que estão sendo executados 
nos EUA, além de um sumário da literatura sobre behavw­
ral respomes em taxação e programas de transferência. No 
encerramento deste trabalho, (parte D), com o uso de 
elasticidades da literatura estadunidense, estimamos os 
efeitos decorrentes da introdução de um típico transfer 
income program na oferta de trabalho no Brasil. 
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8 SIMULAÇÕES DE PROGRAMAS o·E 
TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

8.1 APRESENTAÇÃO DAS SIMULAÇÕES 

Nesta pane do trabalho apresentamos as simulações de 
vários protótipos de programas de transferência de renda, 
a partir de microdados da PNAD/1995, recentemente di­
vulgados pelo IBGE. 

Os programas escolhidos nessa primeira fase de simu­
lação foram: 

(a) O substitutivo do deputado Germano Rigotto ao 
projeto de lei que institui o Programa de Garantia de 
Renda Mínima, de autoria do senador Eduardo Suplicy, já 
aprovado pelo Senado Federal e em tramitação na Câmara 
dos Deputados. 

(b) Uma adaptação do Earned Income Tax Credit, tam­
bém apresentada pelo senador Eduardo Suplicy. 

(e) Uma aplicação em nível nacional do Programa de 
Garantia de Renda Familiar Mínima, em implantação na 
cidade de Campinas (SP) desde março de 1995. 

(d) Uma aplicação em nível nacional do Programa de 
Bolsa Familiar para Educação, em implantação no Distrito 
Federal desde maio de 1995. 

(e) A adaptação do PGRM do senador Eduardo Suplicy 
que tem como unidade beneficiária as famílias, em lugar 
dos indivíduos. 

• 

(f) Uma versão do Earned Inrome Tax Credit (que ori­
ginalmente tem como unidade beneficiária as familias) 
adaptada para o Brasil. 

As simulações desses programas estão divididas em du­
as panes. Na primeira pane, cada programa é analisado 
separadamente por meio do esmdo da curva de beneftcws, 
da caracterização dos beneficiários e da inclusão de todas 
as restrições dos projetos originais: A segunda parte é de­
dicada ao impacto dos vários projetos sobre os níveis de 
pobreza, por meio do cálculo de vários indicadores que 
têm como base a renda per capita familiar, antes e após a 
concessão dos benefícios. 

B.2 SIMULAÇÕES 

B.2.1 PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA (PGRM 1) 
- SUBSTITUTIVO DO DEPUTADO GERMANO RIGOTIO 

Descrição: O Programa de Garantia de Renda Mínima 
(aqui denominado PGRMl) visa à garantia de uma renda 
mínima por meio do imposto de renda negativo a todos 
os indivíduos, a partir de 25 anos, com renda pessoal 
mensal menor do que 240 reais e renda familiar mensal 
menor do que 720 reais. O beneficio é calculado mensal­
mente pela aplicação de uma alíquota de 30% 18 sobre a 
diferença entre 240 reais e a renda pessoal. Adicional­
mente, o indivíduo com filhos entre 7 e 14 anos deve 
comprovar que estão freqüentando regularmente a escola. 

De acordo com o substimtixo, os valores mencionados 
anteriormente são referentes à data de aprovação do pro-

18 A critério do governo federal, essa alíquota pode ser amplia• 
da para até 50% . 
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jeto. Desse modo) para compatibilizarmos com a data de 
referência da PNAD/1995 (setembro/1995), os valores 
utilizados nas simulações foram defladonados pelo INPC 
acumulado entre ourubro de 1995 e setembro de 1996, e 
resultaram (em setembro de 1995) em 210 reais (240 re­
ais no substitutivo) para a renda pessoal, e 630 reais (720 
reais no substinttivo) para a renda familiar mensal. 

Nas tabelas 1.1 até 1.4 e nos gráficos l e 2, todos os 
valores e informações foram gerados levando-se em conta 
todas as restrições para o recebimento do benefício do 
PGRMl, com exceção da restrição de "todos os filhos na 
escola». No final da análise, essa restrição é adicionada e 
isso resulta na simulação efetiva do programa. Por meio 
dessa distinção, as primeiras informações proporcionam 
uma análise da curva de benefícios e do potencial máximo 
de abrangência do programa. 

Ao longo das linhas da tabela 1. 1, os primeiros valores 
são referentes à renda mensal dos beneficiários antes do 
programa. Desse modo, os beneficiários potenciais seriam 
35,41 milhões de pessoas, com uma renda média mensal 
de 77,18 reais e uma renda agregada mensal da ordem de 
2,73 bilhões de reais. Com a introdução do programa, o 
benefício mensal agregado seria de 1, 41 bilhão de reais> 
com uma média de 39,84 reais par beneficiário e um valor 
máximo de 63 reais. Esses valores implicam um custo 

anual total da ordem de 16>93 bilhões de reais, e um be­
neficio médio anual de 478, 16 reais. Dessa forma, o pro­
grama aumentaria em 52 % a renda média dos seus benefi­
ciários, com um valor médio de 117,02 reais. 

• 

TABELA 1.1 
PGRMl- Custo Total e Número de Beneficiários 

lkncfici:lrio, Valor Valor To<>l (RS) Médi> 0:5,10 
Mh. Padrão 

Renda mensal 35 413 460 209 2 733 063 691 77,18 69,05 

B<ncfl<:io mensal 35 413 460 63 1411 128 873 39,85 20,72 

Renda mensal + b<nof. 35 413 460 209,63 4 144 192 564 117,02 48,34 

Cus«, 1otal anuo! 35 413 460 756 16 933 546 4 72 478,16 248,S9 

A tabela 1.2 traz os beneficiários potenciais pela sua 
condição na família. Os dados indicam que, devido à aloca­
ção individual do beneficio, apenas metade dos beneficiários 
são pessoas de referência ou chefes da familia. Diante disso, 
grande parte das familias possui pelo menos dois beneficiá-

. "--!I: fiilh ' • be fi ., . 19 nos; as i;:u1wias com os, ate tres ne 1c1anos. 

TABELAl.2 
Condição na Familia dos Beneficíários 

Beneficiários Percenrual Percentual 
Acumulado 

Pessoa de referência 16 066 680 45,37 

Cônjuge 14 758 779 41,68 87,04 

Filho 2 763410 7,80 94,85 

Outro parente l 507 233 4,26 99,10 

Empreg. Doméstico 165 020 0,47 99,57 

Agregado 129 610 0,37 99,94 

Pcnsiorústa 21945 O,Oó 100,00 

Parente empreg. Domésri- 783 0,00 100,00 
co 

Total 354134ó0 100 100 

19 A informação referente às empregadas domésticas leva em 
conta apenas aquelas que residem com as famílias para as quais 
trabalham . 
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TABELAl.3 A tabela 1.3 e o gráfico 1 apresentam os potenciais be­
neficiários pela sua posíção na ocupação, no caso de índi­
víduos que trabalham. O primeiro dado a ser ressaltado é 
o número signíficacivo de pessoas (15 583 829 ou 44% 
do total) desocupadas ou ínativas que poderiam receber o 
benefício. Em sua grande maioria, essas pessoas são os 
cônjuges que ficam em casa para cuidar da família e exer­
cer atividades domésticas, os ínativos pensionistas da pre­
vidência com benefício inferior a 210 reais por mês, e os 
deficientes físicos e mentais. 

PGRMl - Posição na Ocupação 

Na parcela dos ocupados, o maior grupo de beneficiá­
rios seriam os trabalhadores por conta própria20 (16,1 % 
do total), seguidos pelos empregados informais, sem re­
gistro (10%) e os empregados formais (9,6%). E interes­
sante notar o número significativo de beneficiários que 
trabalham na produção do próprio consumo ( 6,2% ), seja 
em atividades eXtrativistas (por exemplo, os indígenas 
adultos), seja na agropecuária (por exemplo, os pequenos 
agricultores que plantam para o próprio consumo). Outro 
dado significativo é o número de trabalhadores não remu­
nerados (5,5% do total) como filhos e esposas que ajudam 
na época das colheitas e os familiares que ajudam no pe­
queno comércio. 

20 Essa categoria é constituída basicamente pelos pequenos 
agricultores, prestadores de serviços não qualificados (carregado• 
res, pedreiros, serventes, etc.) e pequenos comerciantes, como os 
ambulantes. 

Conta própria 

Empr. Informal 

Empreg. Formal 

Trab. prod. prop. Cons. 

Não remunerados 

Domcst. sem cart. 

Func. público estatutário 

Domést, c/cart. 

Empregadores 

Empr. sem decl. 

Domést. sem decL 

Militar 

Subtotal 

Desocupados e inativos 

Total 

• 
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Beneficiários Percentual 

5 713 457 16,13 

3 544657 10,01 

3409699 9,63 

2 183 616 6,17 

1940 446 5,48 

1736540 4,90 

662 667 1,87 

483 560 1,37 

153 723 0,43 

568 0,00 

489 0,00 

209 0,00 

19 829631 55,99 

15 583 829 44,01 

35 413 460 100,00 

Percentual 
Acumulado 

28,81 

46,69 

63,88 

74,90 

84,68 

93,44 

96,78 

99,22 

99,99 

100,00 
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GRÁFICO l 
Posíção na Ocupaç-ão 

Pos. ocup. trab. principal 
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Na tabela 1.4, o universo dos potenciais beneficiários é 
caracterizado pelo setor de atividade para os indivíduos 
ocupados. Aqui é interesante notar que os trabalhadores 
dos setores agrícola21 e de serviços respondem por 65,9% 
do total de indivíduos ocupados. Essa informação explica 
em parte a grande incidência de trabalhadores por conta 
própria e informais entre os beneficiários. Entre os setores 
industriais, o maior grupo de beneficiários seria o da 
construção civil (5,2%). 

TABELAl.4 
PGRMl - Setor de Atividade 

llcncficiári')S Pcrccnru:tl Pcrcenru.al 
Acumulado 

Agrícola 8 7S0 018 44,13 44,13 

Prestação serviços 4327089 21,82 65,95 

Comércio mercadorias l 7S1 091 B,83 74,78 

Ind. Tramformação l 336 529 6,74 81,52 

Social 1207 545 6,09 87,61 

Ind. Corutruçiío 1036902 5,23 92,84 

Adm. Pública 558 411 2,82 95,65 

Tr1U1Sport,;,/comunic. 302 274 1,52 97,18 

Outras ativ. industr. 215 356 1,09 98,26 

&rv. aux. ativ. econ. 206493 1,04 99,30 

Outras ativ. 137923 0,70 100,00 

Subtotal 19 829 631 100,00 

Dcsoc./nâo ativos 15 583 829 

Total 35 413 460 

21 Incluí os pequenos agricultores e familiares, os empregados 
agrícolas informais (por exemplo: b6ías-frias e vaqueiros) e os 
empregados registrados. 

TABELA 1.5 
Posição na Ocupação vmus C,ontribuição 

para Previdência(Ocupados) 

Posiçio Ocup. Trab. Conllib. a Qualquer lnst. Prev. Tot::d 

Contribuinte Nâo Conuibuinte 

Empr. can. Assinada 3 326813' 82886 3409699 
16,77' 0,41 17,19 

Militar 209 209 
0,00 0,00 

Func. público cstttuú.rio 596 361 66306 662667 

3,00 0,33 3,34 

Empn:g. Informal 146 894 3 397 763 3 544657 

0,74 17,13 17,87 

Empr. sem dccl. S68 568 

0,00 0,00 

Domést. e/ can. 456 391 27169 483 560 

2,30 0,13 l,43 

Domésr. sem can. 63090 1673 450 1736540 

0,31 8,43 8,75 

Domést. sem dccl. 489 489 
0,00 0,00 

C.Onu própria 358152 S 355 305 5 713 457 

1,80 27,00 28,81 

Emprcgadoa:s 33608 120 115 153 723 

0,16 0,60 0,77 

Trab. prod. prop. CO/U. 13680 2169936 2183 616 

0,06 10,94 11,01 

Não-remunerados 24142 l 916 304 194-0 446 

0,12 9,66 9,78 

Total 5019131 14810 soo 19 829631 

25,31 74,68 100 

Notas: 1 Número de indivíduos. 
2 Poro:nt~gcm sobre o total. 
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GRÁFIC02 
Beneficiários por Setor de Atividade 
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A tabela 1.5 foi elaborada para caracterizar o grau de for­
malidade, diferenciado pela posição na ocupação dos be­
neficiários. Os dados evidenciam o enorme grau de preca -
riedade das relações formais entre a população pobre. Dos 
indivíduos ocupados e potenciais beneficiários, apenas 
25,3% contribuem amalmente para a previdência. Entre as 

categorias ocupacionais, o grupo que apresenta o maior 
contigente de informais é o dos trabalhadores por conta 
própria (5 355 305 ou 27% do total de ocupados), o qual 
supera até mesmo os outros trabalhadores informais 
(3 397 763 ou 17,1%). Outro ponto interessante é o pro­
blema das categorias sem remuneração. Há 2 169 936 
trabalhadores na produção para autoconsumo e 1 916 304 
familiares não remunerados que não têm renda monetária 
para contribuir para a previdência. 

TABELA 1.6 
PGRMl (e/Restrição na Educação dos Filhos) -

Custo Total e Beneficiários 

Bcnc·ficiórios V1lor Mchimo ValorTot>I M&fü Dc,vio P;dtão 

Remia mensal 32 831 !36 

Bcnef. anual 32 831 136 

209 

756 

2 559 671 929 77,96 69,18 

15 605 519 872 475,.l3 249,04 

Finalmente, a tabela 1.6 traz a simulação final do 
PGRMl, com a inclusão da restrição de que todos os filhos 
entre 7 e14 anos devem freqüentar regularmente a escola, 
o que representa a simulação estática do substitutivo de 
deputado Germano Rigotto se o I'GR.M.l fosse implantado 
em setembro de 1995, mês de referência da PNAD. Nesse 
caso) os beneficiários seriam 32 831 136 pessoas, e isso 
resultaria em um gasto anual da ordem de R$ 15, 60 bi­
lhões de reais (aproximadamente 2,5% do PIB de 1995), 
que geraria um beneficio médio anual de 475,32 reais ou 

39,61 reais mensais. C..om relação aos beneficiários poten­
ciais da tabela Ll, teríamos uma redução de 2 582 324 
(7,3%). 

B.2.2 PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA -
VERSÃO ALTERNATIVA- PGRM2 

Descrição: Programa de renda mínima alternativo di­
vulgado pelo senador Eduardo Suplicy e baseado na curva 
do Earned Income Tax Credit. De acordo com o programa, 
indivíduos a partir de 25 anos, com renda mensal pessoal 
inferior a 300 reais e renda mensal familiar inferior a 630 
reais, recebem um beneficio mensal, calculado pela se­
guinte fórmula: 

► renda pessoal inferior a 100 reais: benefício de R$ 20, 
acrescido de 40% da renda própria mensal; 

► renda pessoal entre R$ 100 e R$ 150: benefício fixo 
de R$ 60; 

► renda pessoal entre R$ 150 e R$ 300: benefício de 
R$ 60, menos 40% da diferença entre a renda própria e 
R$ 150. 

Adicionalmente, todos os filhos entre 7 e 14 anos de­
vem estar freqüentando regularmente a escola. 

A tabela 2.1 traz os beneficiários potenciais do pro­
grama, ou seja, os valores correspondem aos indivíduos 
que satisfazem às condições dt; renda e idade, mas não 
inclui a restrição dos filhos na escola. O número total de 
beneficiários do PGRM2 (39 074 317) é superior ao do 
PGRMl (10,30% maior). A média dos benefícios mensais 
é de 39, 63 reais (similar à do PGRMl), e o custo máximo 
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potencial anual seria da ordem de R$ 18,45 bilhões (no 
PGRMl, 16,93 bilhões). Após a introdução do programa, 
a renda média mensal seria de 132,57 reais (um pouco 
superior à do PGRMl devido à renda inicial maior dos be­
neficiários potenciais). 

TABELA2.l 
PGRM2 - Custo Total e Número de Beneficiários 

Bcncliciários Valor Total (R.$) M&lia Desvio 
Padrão 

Renda mensal 39074317 3 641930 617 93,21 82,77 

Bcnef. mensal 39074317 l 538 326 923 39,37 18,08 

Renda mensal +l'GRM.2 39074317 51802S7 541 132,57 90,71 
Custo total 39 074 317 1 845 992 3083 472,43 217,01 

Os dados da tabela 2.2 sobre a posição na ocupação 
dos beneficiários seguem basicamente a mesma composi­
ção do PGRMl. A diferença importante é que o segundo 
maior grupo de beneficiários é o dos empregados formais, 
principalmente em decorrência do limite maior de renda 
pessoal (300 reais, ao invés de 210 reais). Além disso, a 
parcela dos inativos e desocupados é um pouco menor 
(40%), embora continue elevada. 

No gráfico 2.1 caracterizamos os beneficiários por escola­
ridade. Um terço deles é de pessoas praticamente sem instru-

• 

ção escolar. Contudo, é interessante notar que o segundo 
maior grupo (6 703 645) tem quatro anos de·escola comple­
tos. Além disso, wn grande contingente é de pessoas rawa­
vehnente qualificadas: 2 137 577 com oito anos de escolari­
dade; e 1 881 931 com onze anos de estudo. De forma geral, 
25% dos benefiàários são pessoas de qualificação elevada, de 
acordo com o padrão brasileiro. Nesses casos, a escolaridade 
não explica a insuficiência de renda. 

TABELA2.2 
PGRM2 - Posição na Ocupação 

Bcncliciários Percentual Percenroal Acumulado 

C'.onta própria 6644979 17,01 28,75 

Empr. e/ cart. assinada 4830 030 12,36 49,64 

Empr. infonnal 3 989907 10,21 66,90 

Trab. prod. prop. cons. 2 213 377 5,66 76,48 

Niio remWlCrados 1945415 4,98 84,90 

Domést. sem cart. 1 851 188 4,74 92,90 

Func. público esttrutirio 903 263 2,31 96,81 

Domést . e/ cm. 533 999 1,37 99,!2 

Empregadores 200 621 0,51 99,99 

Empr. sem dccl. l 136 0,00 100,00 

Militar 555 0,00 100,00 

Domést. sc:m decl. 489 0,00 100,00 

Subrotal 23 114 959 59,16 

Desocupados e inativos 15 959 358 40,84 

Total 39074317 100 
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GRÁFICO 2.1 
Beneficiários e Escolaridade 
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A tabela 2.3 faz um cruzamento da posição na ocupação 
com a contribuição para a previdência. O:>mo o universo é 
bastante similar ao do PGRMl, os resultados, na maioria dos 
casos, são semelhantes. Os trabalhadores por conta própria 
são o grupo com maior parcela de informalidade. No total 
de ocupados, a taxa de formalidade é um pouco maior (pra­
ticamente 50%, quando não computamos os grupos dos 
sem-remuneração e os trabalhadores de autoconsumo). 

TABELA2.3 
Posição na Ocupação persus Contribuição para Previdência 

(Ocupados) 

Conirib. em gu:aJ9uer lnst. Prcv. Tor:al 
Não-Contribuinte Contribuinte 

Nao-rcm=ndos 1 921 273' 24142 1945 415 
8,31 2 0,10 8,41 

Trab. prod. prop. cons. 2 199 387 13 990 2 213 377 
9,51 0,06 9,57 

Empregadores 159 186 41435 200 621 
0,68 0,17 0,86 

Conta própria 6 184 557 460 422 6644979 
26,75 1,99 28,74 

Domést. sem dcd. 489 489 
o,oo 0,00 

Domést. sem cart. l 779 157 71 542 1850699 
7,69 0,30 8,00 

Domést. e/ cart. 30660 503 339 533 999 
0,13 2,17 2,31 

Empr. sem ded 1 136 1136 
0,00 0,00 

Empr. Informal 3 807970 181 937 3 989 907 
16,47 0,78 17,26 

Ftlrl!:. público csurutário 78 691 824572 903 263 
0,34 3,56 3,90 

.Militar 555 555 
0,00 0,00 

Empr. e/ cart. Assinada 95 508 4 734522 4830 030 
0,41 20,48 20,89 

Total 16258 569 6 855 901 23114470 
Notas: 1 Número de indivíduos. 

' Porcentagem sobre o toul. 

• 

Finalmente, a tabela 2.4 traz a simulação do PGRM2, 
incluída a restrição de que todos os filhos entre 7 e 14 
anos devam estar freqüentando escola. 'Ial como no 
PGRMl, os dados trazem o número de beneficiários e o 
valor total anual do programa, se fosse implantado em 
setembro de 1995. Nesse caso, os beneficiários seriam 
36 318 848 e o valor total anual seria de R$ 17,2 bilhões 
de reais (1,5 bilhão a mais do que no PGRMl). 

Renda 
mensal 

Beneficio 

TABELA2.4 
PGRM2 (Restrição na Educação dos Filhos) -

Beneficiários e Custo Total 

Beneficiários 
Valor 

Valor Total M6:l.ia 
Desvio 

Máx. Padrão 

36 318 848 299 3 425 826 336 94,33 83,01 

36 318 848 60 1433 416 730 39,47 18,12 

Total anual 36318 848 720 17 201 000 760 473,61 217,42 

B.2.3 PROGRAMA OE GARANTIA DE RENDA 
FAMILIAR MÍNIMA (PROJEÇÃO NACIONAL 
DO PROGRAMA DE CAMPINAS/SP) 

Descrição: Nesse programa, são beneficiárias familias 
com renda familiar per capita inferior a 50 reais e que te­
nham pelo menos um filho de até 14 anos. Adicional­
mente, tal como nos programas anteriores, todos os filhos 
entre 7 e 14 anos devem freqüentar regularmente a escola. 

O beneficio do programa é a complementação simples 
da renda familiar até que alcance o nível de 50 reais per 
capita ao mês, em cada unidade beneficiária. 
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Na tabela 3.1, tal como nos demais programas, os da­
dos representam os beneficiários potenciais máximos, sem 
a restrição de "filhos na escola''. Desse modo, seriam be­
neficiários um máximo de 5 586 968 familias, com um 
benefício médio de 106,61 reais e um custo anual total da 
ordem de R$ 7,14 bilhões de reais. Após o benefício, a 
renda média das famílias seria elevada de 104,62 reais para 
211,23 reais mensais. O beneficio máximo seria de 570 . . 
reais mensais. 

Em relação aos programas anteriores, teríamos um 
custo má,'<Ímo sensivelmente inferior. Esse fato se e:x})lica 
pela exclusão de solteiros ou familias pobres que não te­
nham filhos menores de 14 anos, pela melhor focalização 
proporcionada pela unidade familiar, e, principalmente, 
pela forma sírnplista de cálculo do benefício. 

TABELA3.l 
Programa de Campinas - Beneficiários e Custo Total 

F:smílias Valor Total Médfa Desvio 
Bencficiirias Máximo Padrfo 

Renda famili:ir 5 586 968 500 584 502 667 104,62 74,70 

Bcncf. mensal 5 586 968 570 595 643 983 106,61 71,75 

Bcncf. anual 5 586 968 6840 7 147 727 796 1 279,36 860,97 

Na tabela 3.2 seguem as informações sobre a po_sição 
na ocupação para o chefe das familias beneficiárias. E im­
portante ressaltar que, como nesse programa a unidade 
beneficiária é a familia, a composição da renda familiar 
depende também da posição na ocupação dos demais 
membros da familia. Dada a dificuldade de rastreamento 
desse tipo de informação> a análise que se segue está res­
trita à pessoa de referência na família. 

e 

Os dados mostram um número elevado de chefes de 
familia que são descx..7.lpados e inativos ( aprox. 30%) -
fato que indica a ocorrência de situações de invalidez, apo­
sentados e desemprego crônico nas familias beneficiárias. 
Entre os <X71pados) o maior grupo ocupacional conrinua 
sendo o dos trabalhadores por conta própria. Entretanto, 
a t~xa de participação dos empregados formais é bem me­
nor que nos programas anteriores, o que complica o ras­
treamento de informações das unidades potencialmente 
beneficiárias. 

TABELA3.2 
Posição na Ocupação do Chefe da Familia 

Chefe da Família Percentual Percentual 
Arnmulado 

Conta própria 1507729 26,99 38,00 
Empr. Informal 1 065 560 19,07 64,86 
Empr. Formal 711 835 12,74 82,80 
Domést. sem Clrt. 290 292 5,20 90,12 
Trab, pro<l. prop. Cons, 150 918 2,70 93,92 
Func. público cstatut, 87702 1,57 96,13 
Não remunerados 69 228 1,24 97,88 
Dornést. e/ cart. 42 005 0,75 98,93 
Empregadores 41143 0,74 99,97 
Militar 1 148 0,02 100,00 
Subtotal 3 967 560 71,01 
Desocupados e não ativos 1619 408 28,99 
Total 5 586 968 100,00 

O gráfico 3 mostra a freqüêncía do tamanho médio das 
familias. O dado importante é que as familias ( do universo 
do programa) são relativamente pequenas, e em sua gran­
de maioria têm quatro ou menos integrantes. Essa infor­
mação também ajuda na explicação do relativo baixo custo 
de programas baseados em unidades per capita da familia. 
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TABELA3.3 
Registro Formal do Chefe da Família 

Chefe da Família Percenrual Percentual dos Ootpados 

Não contribuinte 3 082 896 55,18 77,00 

Contribuinte 884664 15,83 23,00 

Subtotal 3 967 560 71,01 

Desocupado inativo 1619408 28,99 

Tot:al S 586968 100,00 

TABELA 3.4 
Programa de Campinas( com Educação dos Fihos) -

Valor Total e Beneficiários 

Beneficiários Valor Máximo Valor Total Média Desvio Padrão 

Renda per capita familiar 4 962 613 

Bcnef. anual 4 962 613 

49,8 

6840 

A tabela 3.3 mostra o grau de formalidade dos chefes 
de familia. De modo semelhante aos dados da tabela 3.2, 
somente 23% dos chefes de familia ocupados possuem 
registro formal, por meio de contribuição para a previdên­
cia. Essa situação tende a ficar mais complexa com a inclu­
são dos cônjuges que não estão relacionados. 

Finalmente, a tabela 3 .4 traz a simulação para o pro­
grama com a inclusão da restrição de filhos na escola. 
Mantidas todas as condições, esses seriam os valores se o 
programa fosse implantado em setembro de 1995. Nesse 
caso, o número de famílias beneficiárias seria 4 962 613 
(8,8 % menor que o potencial), e o custo total anual esti-

• 

119 922 754,9 24,17 

6 116 030 652 1.232,42 

15,11 

822,60 

mado seria da-ordem de R$ 6)16 bilhões, com um bene­
fício médio de 102,70 reais. 

8.2.4 PROGRAMA BOLSA FAMILIAR PARA EDUCAÇÃO -
BOLSA ESCOLA (ADAPTAÇÃO NACIONAL DO 
PROGRAMA DO DISTRITO FEDERAL) 

Descrição: Originalmente) o programa de bolsa escola 
tem como critério de elegibilidide as famílias com renda 
per capi.ta inferior a meio salário-mínimo (50 reais), que 
tenham filhos entre 7 e 14 anos na escola pública e ainda 
que residam há pelo menos cinco anos no Distrito Fede­
ral. Na adaptação nacional desse programa, a elegibildade 
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foi modificada para famílias com renda per capita inferior a 
meio salário-mínimo e que tenham filhos entre 7 e 14 anos 
que freqüentem regularmente a escola. O beneficio fixo é de 
wn salário-mínimo mensal (100 reais em setembro de 1995}. 

Na tabela 4.1 podemos visualizar o número de famílias 
beneficiárias e o custo total do programa.22 Como o pro­
grama beneficia exclusivamente famílias com todos os fi­
lhos na escola, as informações que se seguem já levam em 
conta a frequência obrigatória das crianças na escola. Por­
tanto, os dados refletem a simulação do programa, se fosse 
implantado em setembro de 1995. 

Nesse caso, teríamos 3 755 435 famílias beneficiárias e um 
custo total anual da ordem de R$ 4,506 bilhões. Com a im-

plantação do programa, a renda per capita das famílias benefi­
ciárias passaria. de 24,85 reais para 47,77 re.ais. O número 
relativamente baixo de beneficiários é explicado por seu foco 
diferenciado, que está longe de contemplar as famílias pobres, 
pois atinge apenas aquelas que tenham filhos de 7 a 14 anos 
na escola. Na seção seguinte deste trabalho, dedicada ao im­
paao de cada programa sobre :i linha da pobreza, ficará evi­
dente C$C problema de focalização. 

O gráfico 4.1 traz a ocupação dos chefes de família be­
neficiários do programa. Essa composição, que traz apenas 
a informação para aqueles que estão ocupados, é bastante 
similar àquela do programa anterior de Campinas. Conti­
nua a predominância dos trabalhadores por conta própria 
e empregados informais. 

TABELA4.l 
Programa de Brasília - Beneficiários e Custo Total 

Renda per cRjli.ta fam. mensal 

Benef. anual 

Renda per Cllfim +beneficio 

Familias 

3 755 435 

3 755 435 

3 755 435 

Valor Mb:irno 

49 833 333 33 

1200 

100 

22 Em função do formato dos beneficias, a inclusão das familias 
com renda per capita igual a 50 reais alteraria substancialmente o 
custo total do programa. 
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Valor Total 

93 342 387,97 

45 065 220 00 

179423 011,1 

Média 

24,86 

1200,00 

47,78 

Desvio Padrão 

14,47 

15,31 
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GRÁFIC04.l 
Ocupação do Chefe de Família 
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B.2.5 PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA (PGRM) 
PARA FAMÍLIAS 

DescriçâJJ: Para completarmos um conjunto de testes 
( com suas variações imediatas) dos programas de transfe­
rência de renda em debate atualmente, resolvemos incluir 
mais duas simulações. 

A primeira é uma adaptação do PGRMl para famílias, 
com parâmetros de renda per capita familiar. Desse modo, 
são beneficiárias do programa todas as famílias com renda 
per capita familiar mensal inferior a 100 reais. O benefício 
é dado pela aplicação de uma alíquota de 30% sobre a 
diferença entre 100 multiplicado pelo número de mem­
bros da família e a renda familiar mensal. Adicionalmente, 
familias com filhos entre 7 e 14 anos devem comprovar 
que estejam freqüentando escola. 

Exemplos: 

(a) fanúlias de 4 pessoas, com renda familiar de 200 reais: 
benefício ;;;: (100 x 4 - 200) x 0,3 = 60 reais. 

(b) mãe solteira com l filho e l 00 reais de renda: 
benefício= (100 x 2-100) x 0,3 = 30 reais. 

A tabela 5 .1 traz o valor da renda per capita familiar 
antes do benefício, o valor do benefício médio e o custo 
total ao ano. Na simulação, foram consideradas todas as 
restrições, inclusive a exigência de "filhos na escola". Desse 
modo, as 15 260 634 famílias beneficiárias23 teriam renda 

23 A definição de família é bastante ampla e inclui índivíduos 
sozinhos, casais sem filhos e famílias monoparentais, desde que 
satisfaçam às restrições de renda. 

familiar per capita média de 48,93 reais antes do progra­
ma. O:>rn a implantação do programa, o benefício médio 
mensal é de 62,93 reais por família, e isso resulta em um 
custo anual da ordem de R$ 11,526 bilhões. 

Comparado com o PGRMl para indivíduos, ternos wna 
redução do custo total de R$ 4,08 bilhões ao ano, ou 26%. 
Entretanto, o número de beneficiários e o rusto total conti­
nuam sensivelmente maiores que no programa de Campi• 
nas. Entre as razões dessa diferença destacamos a restrição 
adicional de as familias terem filhos menores de 14 anos 
( em Campinas) e as diferentes formas de cálculo de beneff­
cios, que resultam em diferentes rendas de corte. 24 

No gráfico 5 está representada a posição na ocupação 
do chefe de familia ocupado. Apesar de reproduzir em 
grande parte a composição dos programas anteriores, po­
demos notar urna melhora no grau de formalidade. Aqui, 
a participação dos trabalhadores com carteira é significati­
va, pois supera a dos empregados informais e não é muito 
distante da dos chefes que trabalham por conta própria. 
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TABELA5.l 
PGRMl para Família - Beneficiários e Custo Total 

Famílias Valor Máximo Valor Total Média 

Renda per capita familiar 15 260 634 99 857 142 86 746 750 643,3 48,93 

Benef. Anual 

4000000 

13000000 

2000000 

1000000 

15 260634 4 428 11 526 025 417 755,28 

GRÁFICOS 
Posição na Ocupação do Chefe de Família 

• 
162 
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559,77 
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B.2.6 ADAPTAÇÃO DO EARNED INCOME TAX CREDIT 
PARA FAMÍLIAS 

Descriçãc: Essa última simulação é uma adaptação do 
Eamed Income Ttvc Credit. Tal como o programa dos EUA, 

a unidade beneficiária é a familia. Aquelas com renda zero 
não recebem nenhum benefícío, e, basicamente, existem 
dois patamares de benefícios: wn para fanúlias com quatro 
pessoas ou mais e outro para famílias com até três pessoas. 

De acordo com esse programa, os benefícios são cal­
culados de acordo com a seguinte regra: 

(a) Familias com até 3 pessoas: 

► renda familiar até 100 reais: 
benefício = 40% da renda familiar; 

► renda familiar entre 100 e 150 reais: 
benefício = 40 reais fixos; 

► renda familiar entre 150 e 250 reais: 
benefício = 40 - (renda familiar - 150) x 0,4. 

(b) Famílias com 4 pessoas ou mais: 

► renda familiar até 200 reais: 
beneficio = 40% da renda familiar; 

► renda familiar entre 200 e 300 reais: 
benefício = 80 reais fixos; 

► renda familiar entre 300 e 500 reais: 
benefício = 80 - (renda familiar• 300) x 0,4. 

Na tabela 6.1 temos a símulação do programa com to­
das as suas restrições. Nesse caso, teríamos 16 557 659 
famílias beneficiárias. A renda familiar per capi-ta média 
antes do benefício seria de 66 reais. O benefício médio 
mensal seria de 44,00 reais por família; o anual, de 532,81 
reais. O custo total anual do programa atingiria R$ 8,822 
bilhões de reais, o que permitiria a elevação da renda per 
capita média para 80,52 reais mensais. O custo do pro­
grama é praticamente a metade do PGRM2 (programa que 
adota wna curva similar para indivíduos). Em termos de 
abrangência do beneficio, valem as mesmas observações 
que fizemos para o programa anterior. 

TABELA6.l 
EITC para Famílias 

(Renda per Capita, Benefício e Custo Total) 

Famílias Valor Máximo Valor Total 

Renda familiar anual 16 557 659 5 988 40 644 664 368 

Benef, anual 16 557659 960 8 822 111645 

Renda ptr capita s/ben. 16 557 659 249 

Renda per aipita cjbcncf. 16 557 659 249,4 
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Média 

2454,73 

532,81 

66,01 

80,50 

Desvio Padrão 

1 333,61 

273,47 

38,98 

43,01 



GARANTIA DE RiNDÁ MINIMA: ENSAIOS E PROPOSTAS 

Na tabela 6.2, que traz a ocupação dos chefes de fanú­
lia, percebemos um comportamento bastante similar ao do 
programa anterior, com uma pequena melhora nas rela­
ções de formalidade ad~da do aumento na proporção de 
empregados registrados. E interessante notar também que, 
mesmo que não seja previsto benefício para familias com 
renda z.ero, existem 3 946 249 famílias beneficiárias, 01jos 
chefes são inativos ou desocupados. A explicação plausível 
é que essas pessoas sejam em grande pane aposentados ou 
desempregados, e ambos recebam beneficias, o que indica 
complementação de beneficias de diferentes esferas. 

TABELA6.2 
Ocupação do Chefe de Família 

Freqüência Pcro:ntual Percentual Acumulado 

Conta própria 4455021 26,91 35,33 

Empr can. assinada 3452720 20,85 62,70 

Empr. infunnal 2 743 792 16,57 84,46 

Domést. sem can:. 612 787 3,70 89,32 

Trab. prod. prop coru. 484788 2,93 93,16 

Func. público estatut. 422 235 2,55 96,51 

Empregadores 201680 1,22 98,11 

Domést. e/ can. 180 004 1,09 99,54 

Não rcmuru:rados 50 185 0,30 99,93 

Milita!' 7630 0,05 100,00 

Empr. sem dcd. 568 0,00 100,00 

Subtotal 12 611410 76,17 

Desocupados e não ativos 3946249 23,83 

Total 16 SS76S9 100,00 

• 

8. 3 ANÁLISE DO IMPACTO DOS PROGRAMAS SOBRE A 
INCIDÊNCIA DA POBREZA ENTRE AS FAMÍLIAS 

Esta seção tem como objetivo detectar o impacto dos 
seis programas simulados anteriormente sobre a incidência 
de pobreza entre as famílias. Trabalhamos basicamente 
com dois valores para definirmos o que é a linha da pobre­
za: 30 e 45 reais de renda per capita familiar mensal. As­
sim, identificaremos todas as famílias que se enquadrem 
nessa siroação, antes e depois da incidência do respectivo 
programa. 

Na tabela 7, a simação antes dos programas está iden­
tificada. Foi preciso trabalhar com duas unidades de agre­
gação de renda (familias e domícilios), porque para o 
PGRMl e o PGRM2 só foi possível estabelecer-se a nova 
renda familiar (após programa) em termos do domícílio.25 

Dessa forma, em setembro de 1995, 11,64% das familias e 
9,85% dos domicílios estavam em situação de indigência 
(renda per capi.ta mensal inferior ou igual a 30 reais), e 
18,36% das famílias e 16,59% dos domicílios estavam em 
situação de pobreza ( renda per capita mensal inferior ou 
igual a 45 reais). 

25 Na PNAD existe wn identificador comwn para todas as pesso­
as que integram wn domicílio, o que permite a construção de 
um programa que agregue todos os beneficios individuais, para 
construir a nova renda familiar per capita daquele domicílio. A 
falta de um identificador comum para famílias é o que impede a 
realização do mesmo procedimento para famílias. Entretanto, 
para a grande maioria dos casos (95% aproximadamente), a uni­
dade domiciliar coincide com a unidade familiar . 
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TABELA? 
Incidência de Pobreza em Famílias e Domicílios 

Total 

Abaixo da linha de 30 reais 

Abaixo da linha de 45 reais 

Familias Domicílios 

41260 332 39 067 706 

4 804 782 (11,64%) 3 849 231 (9,85%) 

7 576 431 (18,36%) 6 484 786 (16,59%) 

Na tabela 8, os indicadores são calculados para a linha 
de pobreza de 30 reais. As três primeiras linhas indicam o 
número de domicílios/famílias pobres antes do programa, 
aquelas removidas pelo programa e as que continuam 
abaixo da linha de pobreza depois do programa. Os pro­
gramas que mais retiram famílias da pobreza são o 
PGRMl, o programa de Campinas e o PGRMl para famíli­
as, os quais reduzem a indigência de quase 60% das famí­
lias/domicilias. Entretanto, quando analisamos o povertv 

'h l{, fi I d ' ' , ga0 ica e aro que o programa e ma10r sucesso e o 
PGRMl para famílías, no qual seriam necessários apenas 
um montante adicional de R$ 547 milhões para remover 
todas as familias da indigêncía. O PGRMl e o programa de 
Campinas também apresentam bons resultados, pois redu­
zem o poverty gap em 67% e 62%, respectivan1ente. Por 
outro lado, o programa de Brasília e o EITC para familias 
são os que apresentam os piores resultados. 

Seria importante enfatizar que) teoricamente, o PGRMl 

para familias seria suficíente para remover toda a pobreza, 
pois estabelece uma renda míníma per capita familiar de 30 
reais mensais. Entretanto, isso não acontece em função da 

26 O indicador poverty gap traz o montante de renda anual ne­
cessária para remover todas as famílias/domicílios acima da linha 
da pobreza. 

condição de que "todos os filhos entre 7 e 14 anos devem 
freqüentar a escola", o que impede um grande número de 
familias pobres de receberem os beneficias em todos os 
programas. 27 

A tabela 9 traz os indicadores para a linha da pobreza 
de 45 reais. Na segunda linha, podemos perceber que os 
programas que apresentam melhor desempenho são o 
programa de Campinas e o PGRMl para famílias, que re­
movem da pobreza, respectivamente, 62% e 50,6% das 
famMis. Com relação ao povcrty gap, o melhor desempe­
nho é do PGRMl para famílias, no qual seriam necessários 
R$ 2, 663 bilhões adicionais para remover totalmente a 
pobreza, o que apresenta uma redução de 80% daquele 
indicador, quando comparado com o nível pré-programa. 
Em seguida, temos o programa de Campinas e o PGRMl 
com valores de R$ 3,458 bilhões e R$ 3,510 bilhões, res­
pectivamente. É interessante notar que o poverty gap pré­
programa traz a informação de que o valor mínimo de um 
programa de transferência de renda que removesse toda a 
pobreza seria de R$ 9,149 bilhões, em setembro de 1995 
(1,47% do PIB). 

27 Ver as simulações entre beneficiários potenciais e efetivos nos 
PGRMl, PGRM2 e programa de Campínas. Também é importante 
lembrar que essa restrição deve apresentar uma redução significa­
tiva quando lcvan1os em conta a possível reação das famílias 
( colocar todos os filhos na escola para receber os beneficios) 
frente ao programa. 
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TABELAS 
Indicadores de Pobreza com Linha de R$ 30 

Indkadorcs l'GRM11 ro!lM.2' Pf08, Cai:np.inalS Prog. Bras!lia OORMl Famílias EITC Famílias 

Familias pobres pré-transferfoci:as 3 849231 3849 231 4804782 4804782 4804782 4804 782 

Famflias retiradas pelo programa 2 236 917 1684708 2958 591 1723015 2883 210 1403 306 

Famili:as n,a pobreza pós-transf. 1612 314 2164523 1846591 3081 767 1921572 3 401 476 

Pweny H"P pré-programa- R$milhóc:s 3 170 3170 4056 4056 4056 4056 

Pwmy Y/11' pós-programa - RS milhões l 034 1657 1523 2457 547 3 309 

F:un. e/ rendaperi:ap fam, >=75' 5 883022 7 842 179 o o 3 412 496 6 038 566 

Bcneflcios familia > = 75 - RSmi.lhõcs' 6455 8600 o o 732 2 453 

Nota: 'Os valores informados são rcfc:rcmcs a domicílios. 
' Familias/domicílios beneficimas com renda pré-programa maior que 75 reais per capita: familiar. 

Para essa linha de pobreza, o pior desempenho é do 
programa de Brasília, que removeria da pobreza apenas 
26% das famílias. Isso se deve basicamente a que o pro­
grama apenas beneficia famílias com fiJhos entre 7 e 14 
anos, e todos devem freqüentar a escola. Esse universo é 
apenas uma parcela das famílias pobres, além do fato de o 
beneficio fixo ( l . salário-mínimo) ser independente da 
renda das famílias. A análise desse programa demonstra 
que programas similares, baseados principalmente na fre­
quência escolar dos filhos, não teriam grande impacto so­
bre a remoção da pobreza, quando comparados com as 
demais propostas. 

As duas últimas linhas das tabelas 8 e 9 trazem o nú­
mero de famílias em cada programa e o valor total dos 
beneficios de famílias que tinham renda familiar per capita 

• 

inicial maior ou igual a 75 reais. Primeiramente, é impor­
tante enfatizar que nenhum dos programas apresenta pro­
blemas sérios de vazamentos para famílias médias ou ricas, 
à medida que as transferências, em raríssimos casos, vão 
para famílias com renda per capita superior a 100 reais. 
Entretanto, os dados demonstram que ainda existe espaço 
para dirigir melhor os programas. Esse é o caso principal­
mente do PGRM2, do PGRMl e do EITC para famílias, que 
transferem, respectivamente, R$ 8,6 bilhões, R$ 6,4 bi­
lhões e R$ 2,4 bilhões para famílias com renda per capi,ta 
inicial superior a 75 reais. Por exemplo, a diminuíção do 
limite da renda familiar no PGRMl reduziria sensiveJmente 
o valor citado. No caso do PGRM2, isso podería ser alcan­
çado por meio da diminuição do limite de renda máxima e 
a conseqüente redução da fase de benefício fixo. 
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TABELA9 
Indicadores de Pobreza com Linha de R$ 45 

Indicador.:s PGRMI1 PGRM2 1 Prog. Campinas Prog. Brasília PGRMl Famfiias EITCFamílias 

Dom/fam. pobres pré-transferências 6 484 786 6 484 786 7 576 431 7 576 431 7 576 431 7 576 431 

Dom/fam. retirada e/programa 2 585 176 2 288 465 4698 286 1 980 415 3 832 342 2 230 544 

Dom/fam. na pobreza pós-transf. 3 899 610 4 196 321 2 878 195 5 596 016 3 744089 5 345 887 

Pm•my gap pré-programa - RS mi 7 889 7 889 9149 9149 9149 9149 

Pm'erty gap pós-programa RSmi 3 510 4470 3 458 6017 2663 6 918 

Fam. com rcndapcrclljiita >"'75 2 5 883 022 7 842 179 o o 3 412 496 6 038 566 

Beneficio transf. p/ fam. > = 75 - RS mi 6455 8 600 o o 732 2453 

Notas: 1 Os valores informados ,~o referentes a domicílios. 
1 Famílias/domicmos beneficiárias com renda pré-programa maior que 75 reais per capita famili:u-. 

B.4 CONTINUIDADE DA ANÁLISE DOS 

PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

As informações geradas na seção anterior, por meio da 
simulação estática de seis programas básicos} proporcio­
nam um conjunto de informações que são necessárias e 
bastante significativas para a análise dos programas de 
transferência de renda propostos para o Brasil. Entretanto, 
não são suficientes para realizarmos certa hierarquização 
dos programas simulados ou uma previsão final sobre a 
ordem de grandeza do custo final dos benefícios em cada 
programa. Isso se deve principalmente ao fato de que os 
cálculos são todos estáticos> ou seja, não levam em conta 
as possíveis reações dos indivíduos (previstas pela teoria 
econômica explicitada na seção A) e também não utilizam 

• 

parâmetros relevantes da experiência. desses programas em 
outros países. 

Por exemplo, da análise fica. claro que o programa de 
Campinas conta com uma das melhores relações benefício/ 
custo. Mas a teoria económica prevê, e as experiências de 
outros países confirmam, que programas com aquele for­
mato levam à redução na oferta de trabalho e desincenti­
van1 a geração de renda própria. 28 Outra questão impor­
tante que afeta significativamente os custos é a taxa de 

28 Formatos de programas que preveêm a simples complemen· 
tação da renda até• um certo patamar são equivalentes a uma ta­
xação marginal da renda de 100%, e qualquer renda adicional 
recebida leva a uma redução equivalente do beneficio . 
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participação dos programas. A experiência dos EUA de­
monstra que programas como o AFDC (similar ao progra­
ma de Campinas) e o Food Stamps possuem uma taxa de 
participação da ordem de 60%/70% do potencial de be­
neficiários, o que reduz sensivelmente o custo de implan­
tação dos projetos. 

Nesse sentido; o objetivo da segunda parte deste tra­
balho será o aprofundamento da análise, por meio das 
seguintes etapas: 

► comparação com os programas dos EUA (EITC, AFDC, 
Food Stamps), com enfoque nas questões operacionais e nas 
recentes reformas; 

► aprimoramento da curva de beneficias dos programas 
alternativos, como o PGRMl para fanúlias e o EITC para 
fanúlias; 

► estudo exploratório de um programa que combine o 
combate à pobreza à melhoria das taxas de formalização; e 

► aprimoramento das simulações com o uso de modelos 
econométricos que incorporem as reações dos indivíduos 
e/ou utilizem parâmetros da experiência dos EUA. 

• 

ANEXO 

METODOLOGIA DAS SIMULAÇÕES 

Os dados utilizados em todas as simulações foram os 
microdados da PNAD/1995, que inclui registros com mais 
de 330 mil indivíduos em 102 787 domicílios. 

No processamento das informações, foi utilizado o pa­
cote estatístico e banco de dados SPSS versão 7.0. 

O cálculo das simulações em cada programa seguiu ba­
sicamente o seguinte roteiro: 

► PGRMl e PGRM2: foram selecionados os indivíduos 
que atendiam às restrições de idade, renda familiar e indi­
vidual. No caso do PGRM2, a depender da renda individu­
al, o programa de computação calculava os beneficias de 
forma diferenciada nas três fases distintas do programa. 
Nessa amostra selecionada foram gerados os dados relati­
vos aos beneficiários potenciais. 

► Para o cálculo da renda per capita fanúliar pós­
transferência no PGRMl e no PGRM2 foi utilizado um pro­
grama de computação que agregou todos os beneficias 
dos indivíduos em determinado domicílio; a estes foi so­
mada a renda per capita anterior. 

► Exclusão das fanúlias/indivíduos sem todos os filhos na 
escola: foram identificados todos os domicílios que tinham 
filhos fora da escola entre 7 e 14 anos. A partir disso foi 
elaborada uma tabela com os registros desses domicílios e 
um programa de computação que identificava (por meio 
do identificador "l") todos .os indivíduos nos domicílios 
onde havia pelo menos l filho fora da escola . 
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► Programas de Campinas, Brasília, PGRM 1 familias e 
Erre: foram preparados programas em SPSS que calcula­
vam e alocavam benefícios para familias que atendiam às 
restrições de cada programa. No caso do benefício ser po­
sitivo, era gerada a nova renda per capita familiar; caso 
contrário, era repetida a renda familiar per capita original. 
Adicionalmente, para os programas de Brasília e Campinas 
foram gerados identificadores para familias com filhos 
entre 7 e 14 a.nos, e pelo menos 1 filho menor de 14 anos, 
respectivamente. 

► Para o Erre familiar, um programa em SPSS calculou 
seis diferentes tipos de benefícios segundo a situação das 
familias. 

• 

C. PRINCIPAIS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA NOS EUA 

C.1 INTRODUÇÃO 

Historicamente, os Estados Unidos têm proporcionado 
uma rede de assistência e seguridade para familias com cri­
anças. Desde 1935, o programaAíd t:o Families with Depen­
dent CIJildrm (AFDC) garante renda periódica para famílias 
monoparentais com filhos.29 Estas também podem receber 
food stamps e seguro de saúde via Medicaid e Housing Assis­
tance. Além disso, as famílias em geral podem receber o 
Earned Inwme Tax Credit, que se tornou o maior programa 
de transferência direta de renda em nível federal. 

A assistência aos pobres nos Estados Unidos é realiza­
da em todos os níveis de governo: federal, estadual e local. 
No nível federal, US$ 220 bilhões foram gastos com os 
mais pobres no ano fiscal de 1994, segundo dados do 
Committce on Ways and Means, em 1996. 

As evidências sugerem que esses programas reduzem 
bastante a pobreza entre os necessitados (ver as tabelas 1/3 
do Committee on Ways and Means de 1994). As evidências 
também sugerem que programas do tipo AFDC podem cau­
sar uma distorção no comportamento individual, de modo 
consistente com o previsto pela teoria econômica. Em al­
guns programas, o nível máximo de beneficias atinge fanú­
lias sem renda e os beneficies são reduzidos na proporção 

29 · Adicionalmente, o AFDC é proporcionado para outras famílias 
nos guais um dos país é incapacitado. Desde 1961, os Estados 
Unidos estendem esses benefícios para famílias nas quais o chefe 
está desempregado. A partir de 1990, tais benefícios tornaram-se 
obrigatórios, segundo dados do Committee on Ways and Means 
(1963, p. 623) . 
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da renda gerada. Isso leva a teoria estática da oferta de tra­
balho a prever diminuição da participação na força de tra­
balho e redução de horas trabalhadas, principalmente pelo 
grupo das mães solteiras. A maioria das evidências empíricas 

. nfirm hipó ' . 30 existentes co am essas teses teoncas. 

Esta parte do trabalho faz uma revisão do conjunto de 
programas públicos disponíveis para os mais pobres nos 
EU~ e avalia o impacto desses programas sobre a oferta de 
trabalho. Especificamente, a próxima subseção descreve os 
programas de assistência públicos e investiga a interação 
desses programas com a elevada taxação marginal da renda 
para os beneficiários. A seção C.3 disrute os efeitos básicos 
sobre a oferta de trabalho, e a seção C.4 sumaria as reco­
mendações da literarura empírica sobre a oferta de trabalho. 

C.2 VISÃO GERAL DOS PRINCIPAIS PROGRAMAS DE 
AsSISTÊNCIA NOS ESTADOS UNIDOS 

A elegibilidade para os programas de transferência di­
reta de renda pode ser classificada em duas dimensões: 
focalizada ( específicos para um grupo) e não focalizada. 
Os programas não focalizados ou universaís restringem a 
participação apenas com base na informação de renda e/ou 
propriedade. Por outro lado, programas focalizados atin­
gem um grupo específico, que se torna elegível por abri­
gar, por exemplo: mães solteiras com filhos, deficientes, 
trabalhadores em carvoaria, etc. 

30 Moffit (1992) e Danzigcr et alii (1981) realizaram survey 
sobre a literatura empírica. Moffit (1992, p. 16) afirma que "a 
evidência dísponívcl demostra, de forma inequívoca, que o AFDC 

gera desincentivo ao trabalho não-trivial (trad~ão dos autores)". 

• 

Esta seção revisa cinco programas: os dois principais 
programas de renda (AFDC e EITC) e três programas de 
bens específicos: Housing .A.smtance, Food Stamps e Medi­
caid. Todos esses programas têm teste de renda, e alguns 
apresentam restrições categóricas. 

C.2.1 TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

► Aid to Families with Dependent Children (AFDC) 

Elegibilidade 

O AFDC começou em 1935 (como pane do Social Secu­
riry Act/, para assistir famílias monoparentais com necessi­
dades. 3 Os governos federal e estadual dividem a formu­
lação da elegibilidade, o nível de benefícios e o financia­
mento do programa. Os gastos federais e estaduais em 
AFDCatingiram 21,1 bilhões de dólares em 1996, segundo 
dados do House and Ways Means Committee. 

A elegibilidade individual para o AFDC depende da 
renda própria, das propriedades e do número de filhos até 
certa idade. O teste de renda requer que a renda mensal 
familiar, após a dedução das despesas com trabalho e fi­
lhos, esteja abaixo de certo níve~ definido em cada estado. 
Adicionalmente, a renda familiar bruta deve ser menor do 
que 1,85 vezes o padrão de pobreza do respectivo estado. 
O teste de propriedade, fixado pelo governo federal, limita 

31 A Welfare R.eform Bili, aprovada no final de 1996, criou wn 
novo programa substituto denominado Tempurary Assistance for 
Needy Families (TANF), que consiste no envio de um montante de: 
recursos para cada estado financiar seu próprio programa. Para o 
ano de 2001, esses recursos estão fixados cm US$ 16,4 bilhões . 
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a propriedade individual ( excluindo carro e casa) a um 
valor de US$ 1 mil. 

Tradicionalmente) a elegibilidade é restrita às famílias 
monoparentai.s, tipicamente chefiadas por mulheres não 
casadas com pelo menos wn filho de até 18 anos. 

Em 19611 no nível de programas estaduais e, em 1988, 
por meio do Family Support Act (FSA), os beneficias foram 
estendidos a famílias com pais desempregados (AFDC/UP). 
Embora obrigados pelo FSA, os estados podem limitar os 
benefidos desse programa a um período de seis meses. 
Para receber os benefícios, as famílias precisam satisfazer a 
duas exigências relacionadas ao comportamento de traba­
lho do chefe de família: deve restringir seu trabalho a cem 
horas mensais e mostrar wn significativo histórico de tra­
balho. Adicionalmente, deve ter uma renda própria míni­
ma de US$ 50 em pelo menos 6 dos últimos 12 quadri­
mestres, e também ter recebido seguro-desemprego no 
ano anterior ao início do beneficio. 

Beneficia 

Os benefícios do AFDC são dados pela diferença entre o 
nível máximo fixado em cada estado e a renda própria fa­
miliar liquida. Existem variações significativas entre os 
estados: o valor máximo do benefício mensal para uma 
família com duas crianças varia de US$ 120, no Mississipi, 
até US$ 656, em Vermont Uaneiro de 1996). No cálculo 
da renda familiar liquida, os trabalhadores beneficiários 
podem deduzir as despesas com o trabalho e com o cuida­
do dos filhos. Todos os trabalhadores beneficiários podem 
deduzir US$ 90 mensais como despesas de trabalho. Adi­
cionalmente, nos primeiros quatro meses, os beneficiários 
podem deduzir US$ 30 mais um terço da renda bruta. 

• 

Essa regra reduz o beneficio em 67 centavos para cada 
dólar de renda própria. A partir do quinto mês, os benefi­
ciários perdem beneficios em igual montante da renda 
própria após as deduçóes, o que configura uma taxação 
marginal da renda de 100%. 

► Earned lncome Tax Credit (EITC) 

Elegibilidade 

O Earned Incmne Tax Credit começou, em 1975, como 
um modesto programa que visava a compensação dopa­
gamento da social security payroll taxes (o equivalente às 
obrigações previdenciárias pagas pelo empregado) aos 
trabalhadores de baixa renda. Após continuas expansões 
em 1986, 1990 e 1993, o EITC tornou-se pane central da 
estratégia antipobreza do governo federal dos EUA. Em 
1996, o gasto federal com o EITC foi de 25 bilhões de dó­
lares - quase o dobro do gasto federal com o AFDC. 

Arualmente, para ser beneficiário do EITC são necessá­
rios três requisitos. Primeiro, a família/indivíduo deve ter 
uma renda positiva no ano fiscal, que pode ser derivada de 
salário ou rendimento de autônomos urbanos ou rurais. 
Em segundo lugar, a renda própria deve ser inferior a 
certo montante ( em 1996, o limite de renda para wna 
unidade com 2 filhos ou mais foi de US$ 29 200 anuais). 
Terceiro, o beneficiário deve ter, no mínimo, um quali­
f.Jing children. 32 Este é o fiJh.o, neto ou filho adotivo do 
beneficiário com idade menor que 19 anos (24, se estu­
dante em tempo integral), ou um deficiente. 

ll Em 1994, wn pequeno crédito começou a ser concedido para 
indivíduos/famílias sem filhos . 
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Beneficws 

Os beneficiários recebem um crédito fiscal que é requi­
sitado por meio da declaração de imposto de renda, e é 
pago de uma só vez no ano. O pagamento também pode 
ser feito de forma parcelada ao longo do ano, associado ao 
recebimento de salário. Contudo, até 1996 essa modalida­
de era pouco utilizada (menos de 1 o/o naquele ano, segun­
do o us General Accounting Office - GAO de 1992) 

O montante do crédito depende da renda própria do 
beneficiário, da renda bruta ajustada e, desde 1991, do nú­
mero de qualif.ring children na família. Em 1996, o valor do 
crédito para uma família com dois ou mais filhos é equiva­
lente a 40% da renda até US$ 8 890, e atinge um valor má­
ximo de US$ 3 556. O benefício permanece nesse valor 
para o intervalo entre US$ 8 890 e US$ 11 610. Para renda 
própria acima de US$ 11 610, o benefício começa a decli­
nar a uma taxa de 21,06%, e annla-se quando a renda pró­
pria atinge US$ 28 445. Com isso, uma família com renda 
de US$ 20 mil recebe US$ 1 786 de benefício. 

O EITC é ajustado anualmente pelo índice de preços ao 
consumidor. 

C.2.2 PROGRAMAS IN•K/ND 

► Food Stamps 

O programa Food Stamps começou, em 1964, para 
proporcionar alimentos para toda familia necessitada. O 
programa possui testes de seleção e financeiros para avaliar 
a elegibilidade. A elegibilidade e o nível de benefícios são 
definidos basicamente pelo governo federal. Em 1995, o 
gasto total com food stamps atingiu US$ 23,8 bilhões de 

• 

dólares, segundo dados do House Ways and Means 
Committee, em 1996. 

A elegibilidade no programa depende da renda da fa. 
mília. Em 1996, para ser elegível, uma família de três pes· 
soas deveria ter renda líquida menor que US$ 12 180 e 
renda bruta ajustada menor que 1,3 vezes a linha oficial da 
pobreza. Os membros da familia também devem estar tra· 
balhando ou registrados em algum programa de qualifica­
ção. Os beneficiários do AFDC são praticamente considera­
dos elegíveis para o Food Stamps. 

Os benefícios do programa são determinados pelo ta• 
manho da familia e a renda líquida. Em 1996, o valor 
mensal máximo para uma familia de mãe solteira era de 
US$ 313. Uma familia que recebe AFDC deve incluir esse 
benefício como renda líquida. Em função da variação do 
benefício do AFDC, os benefícios do Food Stamps também 
variam entre os estados. 

► Medicaid 

O programa Medicaid começou, em 1965, por meio do 
título XIX do Social Security Act, para proporcionar assistên­
cia médica para as famílias de baixa renda com idosos, ce­
gos, deficientes, beneficiários do r.FDC ou do Suppkmental 
Security Income (SSI), além de mulheres grávidas e outros 
casos específicos. O programa é definido basicamente pelo 
governo federal e adaptado pelos estados. O custo total foi 
estimado em US$ 166,5 bilhões em 1996, segundo infor­
mações do House Ways and Means Commitee. 

Nesse programa, os benefícios e a elegibilidade são 
perdidos quando termina a elegibilidade do AFDC ou do 
ssr, o que cria um rwtch (problema de fronteira) para o 
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programa. Atualmente, duas categorias que não eram ele­
gíveis anteriormente agora recebem os benefícios: traba­
lhadores que perdem o beneficio do AFDC podem conti­
nuar a receber Medicaid por mais doze meses; mulheres 
grávidas e crianças continuam cobertas, mesmo no caso de 
renda superior ao limite do AFDC. 

► Housing Assistance 

O Housing Assistance para familias de baixa renda é 
administrado principalmente em nível federal pelo depar­
tamento de Housing and Urban Development (HUD). 
Com uma exceção (beneficiáríos do AFDC), o Housing As­
sistance não é provido como um direito porque o Congres­
so deve alocar fundos anualmente para o programa. Em 
1996, os recursos gastos pelo HUD para esses fins totaliza­
ram aproximadamente US$ 30 bilhões de dólares, segun­
do dados do House Ways and Means Commitee. 

Esse programa pode tomar forma de public housing ou 
de subsídio para o mercado privado de aluguéis. Para re­
ceber o benefício, as familias devem satisfazer a um teste 
de renda e propriedade definidos pela autoridade local. 
Entretanto, a elegibilidade não garante nenhwn beneficio, 
pois existe uma lista de espera para o atendimento. Em 
muitos casos, essa lista pode atingir até dois anos [Painter 
(1995)]. 

Independentemente de morarem nas public housing ou 
receberem o benefício por meio de wuchm, os beneficiá­
rios contribuem com uma parte do aluguel. Assim, o be­
nefício que recebem é a diferença entre o aluguel de mer­
cado e a sua contribuição. 

• 

C.2.3 TRANSFERÊNCIA DE RENDA E TAXAÇÃO IMPLÍCITA 

A maioria das familias recebe beneficio de vários pro­
gramas. Essa característica dos programas de transferência 
de renda é importante na avaliação dos efeitos sobre a 
oferta de trabaJho nos EUA. 33 

Hoynes (1996) simulou a taxação implícita da renda 
para uma mulher californiana que pode ganhar cinco dóla­
res por hora nos primeiros quatro meses. A tabela 4 apre­
senta as taxações em duas situações. O AFDC e o Food Stamps 
resultam em US$ 8 369 dólares de renda disponível anual se 
essa mulher não trabalhar, ou seja, se não tiver renda pró­
pria. Com um trabalho de meio período (1 400 horas por 
ano), ela tem renda própria de US$ 5 200 dólares. Com os 
beneficias, sua renda anual disponível será de US$ 11 088; 
ou seja, um aumento de renda de apenas US$ 2 449 em 
relação à situação anterior. Nessa segunda simação, en­
quanto ela passa a receber uma transferência adicional do 
EITC, acaba por perder US$ 1 454 em Food Stamps e AFDC. 

A taxação implícita quando se entra no mercado de rrabalho 
é equivalente a 52,9%. Similarmente, se se trabalha em pe· 
ríodo integral, essa taxação sobe para 64,3%. 

As observações imediatas da análise de Hoynes é que 
os beneficiários sofrem taxação marginal bastante elevada. 
De fato, a trabalhadora de sua simulação teria uma taxação 
marginal de 18% e 23%, respectivamente, sem os pro-

33 Taxações implícitas elevadas são irrelevantes se a renda ganha 
não é reportada pelos beneficiários. De fato, as taxações margi­
nais elevadas aumentam o incentivo para esconder a renda do 
trabalho das autoridades. Existem evidências de que a maioria 
dos benefiários do AFDC trabalha mas não declara essa renda 
oficialmente [Edin e Jencks (1992)] . 
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gramas de transferência. É importante notar que a perda 
de assistência médica não está incluída na análise, o que 
sugere que a taxação marginal real seja bem maior do que 
a calculada. 

C.3. Os PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 
E A OFERTA DE TRABALHO 

O EITC e a Oferta de Trabalho 

Na teoria estática mais elementar de oferta de trabaJho, 
um contribuinte, diante de um salário fixo, escolhe a 
quantidade de horas de trabaJho que maximiza sua utili­
dade frente ao lazer e a taxação da renda. O gráfico l de-

monstra como a introdução do EITC desloca a resmçao 
orçamentária de um indivíduo dos pontos A, D, E para A, 

B) C, D, E. 

Diante da nova restrição orçamentária, cada escolha de 
horas resulta, no mínimo, na mesma quantidade de renda 
após a ta:xação. O bem-estar do indivíduo que não trabalha 
não sofre alteração, pois o EITC não é disponível para aqueles 
sem renda própria. Desse modo, qualquer contribuinte que 
preferia trabalhar antes continuará com essa preferência, e, 
para alguns indivíduos, o fato de o EITC elevar a renda dispo­
nível leva-os a tomar a decisão de participar da força de tra­
balho. O impacto do EITC na participação da força de traba­
lho é positivo e sem ambigilidades. 

GRÁFICO l 
Restrição Orçamentária 

Rendimento (Horas) 
Restrição Orçamentária 

• 
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O impacto da introdução do EITC nas horas de traba­
lho de um contribuinte que já trabalha depende da fase do 
EITC na qual se encontrava antes de receber o crédito. Para 
um trabalhador na fase ascendente, o efeito sobre a oferta 
de trabalho é teoricamente ambíguo: o crédito subsidia o 
salário do trabalhador, o que leva a um aumento de horas 
trabalhadas devido ao efeito-substituição, enquanto, por 
outro lado, o efeito-renda causa uma diminuição nas horas 
ofertadas. Para um trabalhador na fase constante do pro­
grama, existe apenas o efeito-renda, que reduz o número 
de horas de trabalho. Na fase descendente do crédito, o 
EITC causa redução de oferta porque ambos os efeitos são 
negativos: o efeito-substituição, devido ao declínio do 
beneficio; o efeito-renda, devido à renda adicional que o 
crédito proporciona aos contribuintes. Um pouco à frente 
do limite para recebimento do crédito, os trabalhadores 
podem decidir pela redução de horas e receber o crédito. 

AFDC e a Oferta de Trabalho 

A discussão anterior pode facilmente ser estendida para 
se examinar os efeitos do AFDC. Os participantes desse 
programa começam com um benefício máximo antes de 
entrar no mercado de trabalho. No momento em que co­
meçam a trabalhar, esse benefício é reduzido wr uma taxa 
't, denominada taxa de redução do benefício. 4 

A introoução do AFDC leva a uma redução da oferta de 
horas de trabalho, com argumentos similares àquele da fase 
final do Erre. Mudanças no nível de beneficio.s e na taxa alte­
ram o efeito-renda e a significância do efeito-substituição. 
Alterações na garantia de renda geram um efeito-renda que 

34 No AFDC e em outros programas similares, essa taxa acaba 
sendo próxima de 100%, após algumas deduções. 

• 

reduz a probabilidade de participação na força de trabalho e as 
horas de trabalho. Alterações na taxa de redução do beneficio 
geram ambos os efeitos, que operam em sentido contrário e 
deixam inderenninado o efeito líquido. 

C.4 LITERATURA EMPÍRICA SOBRE PROGRAMAS DE 
TRANSFERÊNCIA E A OFERTA DE TRABALHO 

Os trabalhos empíricos sobre incentive effects desses 
programas usam três tipos de dados. Trabalhos com dados 
não experimentais baseiam-se em dois tipos de análise: 
cross rtate variation, que utiliza variações nos critérios entre 
os estados americanos; e variações temporais, derivadas da 
alteração das políticas ao longo de tempo. Trabalhos com 
dados experimentais baseiam-se em experiências no nível 
estadual ou experimentos, tais como os Negative lncome 
Tax Experiments nos anos 70 e 80. 

Nesta seção, disauiremos brevemente os trabalhos que 
não utilizam dados experimentais. 

Meto@logia 

Existem duas técnicas principais para estimar os efeitos 
de taxação sobre a oferta de trabalho, por meio de dados 
não experimentais (observados). Uma técnica desenvolvi­
da por Hausman (1981) asswne uma forma funcional 
para as preferências dos contribuintes, e estima os parâ­
metros daquela preferência por meio da solução de um 
problema de otimização com restrições não lineares cuida­
dosamente modeladas. A vantagem dessa técnica é que, 
uma vez conhecidos os parâmetros da função utilidade, é 
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possível fazer simula?ões de políticas de introdução de 
regimes alternativos. 3 

Existem desvantagens nesse método, porque os resul­
tados são muito sensíveis à especificação prévia das prefe­
rências [Blundell and Meghir (1988)]. Mesmo com prefe­
rências similares, os resultados não se repetem para dados 
e períodos diferentes [Triest (1992)]. Finalmente, as pró­
prias restrições que tornaram o modelo manipulável aca­
bam por influenciar em muito os resultados [Heckman 
(1982)]; MacCur-dy et alii (1992)]. Esses problemas são 
repetidos mesmo quando as restrições orçamentárias são 
lineares. Desse modo, podemos concluir que os modelos 
estruturais de oferta de trabalho são extremamente sensí­
veis à especificação escolhida [Mroz (1987)]. 

Uma aoordagem alternativa é examinar a resposta dos 
indivíduos quando ocorrem mudanças na legislação fis­
caljbenefídos [Eissa ( 1994)]. A vantagem do método de 
experimento natural é basear-se em poucas e transparentes 
hipóteses sobre a forma funcional: os resultados podem 
ser obtidos somente com médias da variável dependente 
ao longo dos grupos de tratamento ( indivíduos afetados 
pela política) e dos grupos de controle (indivíduos simila­
res não afetados pela política). Adicionalmente, essa forma 
de abordagem mede as respostas comportamentais reais 
frente às mudanças no sistema fiscal, ao invés de basear-se 

35 Para um exemplo de métodos de estimação do custo de efici­
ência de um aumento de impostos, com restrições não lineares, 
ver Triest (1993). Nesse caso, o autor conclui que o EITC é wn 
método relativamente eficiente de aumento de progressividade 
no sistema fiscal. Hoynes (1993) aplica metodologia similar para 
explorar estruturas de beneficios alternativos para o AFDC/UP. 

• 

nas respostas simuladas advindas dos parâmetros estima­
dos em um único conjunto de informações. 

A desvantagem dos experimentos narurais é que não é 
sempre correto utilizar resultados agregados para simula­
ções de políticas fiscais. Particularmente na presença de 
restrições orçamentárias não convexas, uma pequena mu· 
dança na restrição do indivíduo pode levar a uma resposta 
comportamental significativa, enquanto outra de igual 
magniru.de pode não gerar resposta dos indivíduos. 

A análise dos efeitos dos programas de transferência 
sobre a oferta de trabalho tem-se apoiado tradicionalmente 
no método de restrições não lineares, mas recentemente 
nota-se uma tendência de utilização da abordagem de ex­
perimentos naturais. 

No caso do AFDC, a maioria das estimativas sugere que 
a introdução do AFDC pode causar uma redução de horas 
trabalhadas ( entre 10% e 50%). Porém, em razão do fato 
de a presença das mulheres no mercado de trabalho ser 
reduzida, o efeito total de redução de horas na economia é 
exrremameme pequeno. Nos trabalhos recentes entre ca­
sados (AFDG-UP), Hoynes (1996) encontrou um efeito 
significativo entre maridos e mulheres (ver tabela 4 do 
anexo). Ela estimou que o número de horas trabalhadas 
pode cair em até 80% em relação aos níveis pré­
transferência. 

No casq do EITC, a evidência têm mostrado que esse 
sistema alcança sucesso no objetivo de transferir recursos 
para os pobres sem causar grandes distorções na oferta de 
trabalho. A preocupação com o EITC é a elevada taxação 
marginal na fase descendente do crédito. Em 1996, o EITC 

apresenta uma taxa de redução de beneficio de 21,06%, 
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com o limite de US$ 29 203 de renda familiar líquida 
própria. As evidências em Eissa e Liebman ( 1996) suge­
rem que essa taxa de declínio não afeta aqueles que já es­
tão no mercado de trabalho. Esses resultados colocam a 
questão sobre qual é a taXa ótima de declínio. No limite, o 
EITC poderia declinar de forma instantânea, e criaria um 
notch (fronteira), ao invés da gradualidade. Contudo, o 
problema, nesse caso, é que os indivíduos respondem de 
forma diferente aos notches. 

Para finalizar, é importante ressaltar que o custo admi­
nistrativo do Erre, que utiliza o sistema fiscal, é muito me­
nor do que o do AFDC, que utiliza o welfare system. Entre­
tanto, mais recentemente, foram detectados alguns proble­
mas de inconsistência nas requisições do EITC; Liebman 
(1995) calculou que menos de 10% poderiam ser caracteri­
zados como fraudes intencionais. 

Na próxima parte, é apresentada a equação de ofena de 
horas trabalhadas com exemplos de aplicação de elastici­
dades, a partir da composição da PNAD/1995. 
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ANEXO 

TABELAI 
Eficácia Anti-Pobreza de Transferências Monetárias e Quase Monetárias (inclui imposto de renda e as contribuições 

sobre folha de pagamentos) para Indivíduos em Familias Monoparentais com Crianças abaixo de 18 Anos 

Irens 1979 1983 1989 1990 1991 1992 

Número de indivíduos elevados acima da pobrez,i devido ao seguro social 
(em milhares e sem o S<,ri,ú &.uriiy') 218 250 254 269 326 318 

Seguro social (inclui Social Sautiiy) 1,141 1,140 1,034 907 1,097 1,079 

Transferências não-rnonetári,.s (cupom de alimentação e awálio-moradi~) 3,530 2,080 2,404 2,890 2,838 2,939 

Impostos federais -26 -269 -12 79 189 200 

Total 4,645 2,951 3,426 3,876 4,124 4,218 

Pon:cntagcm de indivíduos ckvados acima da pobrcu devido ao seguro social (c/&x.ial Stcul"i,) 9.7 8.3 7.3 6.0 6.7 6.5 

Transferências não rnonetmas (cupom de alimentação e auxílio-moradi;1.) 30.0 15.1 17.l 19.l 17.3 17.6 

Impostos federais -0.2 -2.0 -0.l 0.5 1.2 1.2 

Total 39.4 21.s 24,3 2S.7 25.2 25.3 

Hiato de pobreza (milhões de dólares de 1991):renda monetária (bruta) 30,003 37,790 37,189 40,081 43,363 44,599 

Mais seguro social (sem Socitd Socurity) 29,154 36,398 36,387 39,015 41,948 43,017 

Mais Social Sm.rity 25,747 32,804 33,011 35,968 38,913 39,581 

Mais transfcrênci.s monetárias 14,856 21,552 22,593 24,418 26,659 27,982 

Mais cupom de alimentação e auxilio-moradia 9,219 14,006 14,391 14,761 16,029 17,547 

Menos impostos federais 9,153 14,095 14,221 14,588 15,643 17,106 

Percentual de redução do hiato de pobreza devido ao seguro social (com Scd,rJ Security) 14,2 13.2 11.2 10.3 10.3 11.3 

Traruferênciu monecmas { cupom de alimenução e awu1io•moradia) 55.l 49.7 50.l S2.9 52.8 49.4 

Impostos federais 0.2 •0,2 o.s 0.4 0.9 1.0 

Total 69.S 62.7 61.8 63.6 63.9 61.6 

T :ua de pobreza (poccentagem) : remia monetária (bruta) 50.1 53.8 48.l 49.S 51.6 51.5 

Mais seguro social (sem Social Sm,l"ity) 49.l 52.8 47.2 48.6 50.6 so.s 
Mais Social &curity 45.2 49.3 44.6 46.6 48.2 48.2 

Ma.is transferêndas monetárias 40.3 47.2 42.3 43.7 45.9 45.2 

Ma.is cupom de alimenução e auxilio-moradia 30.2 41.2 36.4 37.1 39.2 39.l 

Menos impostos federais 30.3 42.2 36.4 36.8 38.6 38.S 

Total da rcdw;fo na wi:a de pobreu 19.8 11.6 11.7 12.7 13.0 13.0 

Fonte: Congressional Budget Office. 
Nota: 'Programa fedeu.! de seguro social dos EtJA. 
Obs.: Esta tabela corresponde originalmente à tabela H -12 do Congressional Budgct Office . 
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TABELA2 
Eficácia Anti-Pobreza de Transferências Monetárias e Quase Monetárias (inclui imposto de renda e as contribuições 

sobre folha de pagamentos) para Indivíduos em Famílias Nucleares com Crianças abaixo de 18 Anos 

Itens 1979 1983 1989 1990 1991 1992 

Número de indivíduos elevados acima da pobreza devido ao seguro social 
( em milhares e sem o Social Suurity') 764 1,737 596 646 944 1,024 

Seguro social (incluindo Social Sccurity) 1,849 2,540 1,452 1,373 1,837 1,979 

Traruferências não monetáriu (cupom de alimentação e auxílio-mor:idía) l,925 1,439 1,852 1,779 1,989 1,965 

Impostos fcderlis -339 -1,415 -702 -281 -199 -4-0 
Tottl 3,435 2,564 2,602 2,871 3,627 3,904 

Porcentagem de indivíduos elevados acima da pobreza devido ao seguro social (e/Social Stcurity) 17.9 16.7 13.l 11.9 14.8 15.1 

Trarufcrêndas não monetárias (cupom de alimentação e auxilio-moradi•) 18.7 9.5 16.7 15.4 16.0 IS.O 

Impostos federais -3.3 -9.3 -6.3 -2.4 -1.6 -.3 

Tottl 33.3 16.9 23.4 24,8 29.1 29.9 

Hiato de pobreza (milhões de dólares de 1991): renda monetária (bruta) 16,425 25,497 17,366 17,991 20,544 2!,382 

Mais seguro social (sem Socúrl &curity) 14,637 21,570 15,685 16,283 18,168 18,906 

Mais Soa.d Seturity 11,600 18,936 13,034 14,091 15,672 16,035 

Mais mmsfcrênci:1.S monetárias 9,228 15,150 10,123 10,836 12,395 12,563 

Mais cupom de alimentação e auxilio-moradia 6,994 11,895 7,568 8,184 9,300 9,374 

Menos impostos federais 7,045 12,705 7,676 8,249 9,076 9,065 

Percentual de redução do hiato de pobreza devido ao seguro social (com Social Sccutity) 29.4 25.7 24.9 21.7 23.7 25.0 

Transferências monetárias ( cupom de a!imcntaçio e auxílio-moradia) 28.0 27.6 31.5 32.8 31.0 31.2 

Impostos federais -0,3 -3.2 -0.6 -0.4 1.1 1.4 

Total 57.1 50.2 S5.8 54.2 SS.8 57.6 

Taxa de pobreza (porcentagem): renda moll(tária (bruta) 9.4 14.3 10,5 10.9 11.7 12.2 

Mais seguro socio.l ( sem Social &curity) 8.7 12.7 9,9 10.3 10.9 11.2 

Mais Socúrl Sa:uríty 7,7 11.9 9.1 9.6 10,0 I0.3 

Mais transferências monetárias 7.7 11.5 8.5 8.9 9.3 9.6 

Mais cupom de alimentação e auxílio moradia 5.9 10.5 7.4 7.9 8.1 8.5 
Menos impostos federais 6.2 11.9 8.0 8.4 8.3 8.5 

Total da redução na tua de pobreza 3.2 2.4 2.S 2.5 3.4 3.7 
Fonte: Congressional Budget Officc. 
Nota: 'Programa federal de seguro social dos EUA, 
Obs.: Esta tabela corresponde originaJmen~ il tabela H-13 do Congressional Budget Office . 
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TABELA3 
Eficácia Anti-Pobreza de Transferências Monetárias e Quase Monetárias (incluindo imposto de renda e as 

contribuições sobre salários federais) para Todos os Indivíduos em Famílias com Crianças até 18 Anos 

Itens 1979 1983 1989 1990 1991 1992 

Número de indivíduos elevados adma da pobn:z.a devido ao seguro social 982 1,987 M9 91S 1,271 1,343 
( cm milha= e sem o So&ial Sec:1m9'1) 

Seguro social (incluindo So&illl S«ul'i9') 2,990 3,680 2,4&1 2,280 2,935 3,060 

Transferências não moneclrias (cupom de alimentação e auxílio•moradia) 5,456 3,519 4,255 4,669 4,826 4,903 
Impostos fo:ierais .366 -1684 .714 472 ·10 161 

Total 8,080 S,515 6,027 6,477 7,751 8,1.U 

Porcentagem de indivídUO$ elevados acima da pobreza devido ao Social Insurance (e/ So,üJ Sfam9') 13.5 12.7 9.9 8.5 10.2 10.3 

Transferências não monetárias (cupom de alimentação e auxílio-moradia) 24.7 12.2 16.9 17.S 16.7 16.S 

Impostos federais -l.7 -5.8 -2.8 -1.8 o.o .s 
Total 36.6 19.1 23,9 2-J:.3 .26.9 27.3 

Hiato de pobreza (milhões de dólan:s de 1991): renda monetária (bmta) 46,428 63,286 S4,S53 58,072 63,907 65,980 

Mais seguro social (sem Social Srcuri9) 4-3,788 57,968 52,071 55,298 60,116 61,922 

Mais So&úd Smmty 37,346 51,739 46,044- S0,059 54,586 55,616 

M:1.is transferências monetárias 24-,085 36,702 32,717 35,.254 39,054 40,545 

Mais cupom de alimentação e auxílio moradia 16,213 25,901 21,959 22,94-S 25,329 26,920 
Menos impostos federais 16,198 26,800 21,896 22,836 24,719 26,171 

Percentual de rodução do hiato de pobreza devido ao scgw-o social (com S«W S-ri9) 19.6 18.2 1S.6 13.8 14.6 15.7 

Transfi:rências não monetárias (cupom de alimentação e auxílio-moradia) 45.5 40.8 44.2 46.7 45.8 43.5 

Impostos federais. o.o ·l.4 0.1 0.2 l.O 1.1 

Total 65.1 57.7 59.9 60.7 61-3 60.3 

Taxa de pobn:za (po,:o:ntagem): renda monetária (bmta) 16.6 21.9 18.6 19,S 20.9 21.3 

Mais seguro social ( sem Soçú,/ S-ri9") 15.8 20.4 18.0 18.8 20.0 20.3 

Mais &dtll S-ríty 14.3 19.2 16.8 17.8 18.8 19.l 

Mais transfcr&icias moncárfas 12.9 18.4 15.8 16.7 17.7 17.9 

Mais cupom de alimentação e auxílio-moradia 10.2 16.S 13.6 IM 15.3 15.6 

Menos impostos federais. 10.5 17.8 14.2 14.8 15.3 15.5 

Tou.l da redução na taxa d.e pobm'-a 6.1 .u 4.4 4.7 S.6 5.8 
Fonte: Congressional Budget Office. 
Nota: l Prognma. federal de seguro social do EUA. 

Obs.: Esta 1abcla corresponde originalmenteà tabela H-14 do Q:mgmsional Budget Officc . 
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D EFEITOS DINÂMICOS DOS PROGRAMAS 
DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

D.1 EFEITOS SOBRE A OFERTA DE TRABALHO 

Nas seções anteriores deste trabalho, foi mencionado 
que os vários tipos de programas de transferência de renda 
podem causar mudança na oferta de trabalho dos indiví­
duos beneficiários g.os programas. A teoria de oferta de 
trabalho prevê que essas alterações podem ser de redução 
de horas trabalhadas, aumento de horas trabalhadas e 
mesmo de ingresso de novos indivíduos no mercado. Isso 
depende do programa adotado, da distribuição dos indiví­
duos no programa e da preferência de cada um entre tra­
balho/renda e l~r. 

De forma geral, esses diferentes efeitos são calculados 
empiricamente por meio deste modelo econométrico: 

Hi = a.o + cx.1 x Wi + p x Yi + y x Ai + eI ( 4.1) 

em que Hi = número de horas trabalhadas no ano; 

Wi = salário/hora liquido (depois do imposto sobre 
ganhos de'; salário) de cada indivíduo; 

Yí = renda anual do indivíduo (não relacionada com 
trabalho); 

Ai= conjunto de características demográficas; 

a.;i. = coeficiente que mede o efeito-salário ou substi­
tuição; 

P = coefident:e que mede o efeito-renda. 

Para essa equação, o modelo teórico tradicional prevê 
valor positivo para l ( o aumento líquido de salário resulta-

• 

ria em aumento da oferta de horas) e um valor negativo 
para (um aumento da renda não relacionada com trabalho 
levaria a uma redução da oferta de horas de trabalho). O 
resultado final dependeria da soma dos dois efeitos. 

Por outro lado, os trabalhos empíricos não são total· 
mente fiéis a esse padrão. Pencavel ( 1986) concluiu que 
apenas sete de doze trabalhos apresentavam valores positi­
vos para a.1. Outra variabilidade comum são resultados 
diferentes para homem, mulher casada e mulher solteira. 

Uma forma de resolver tais inconsistências é a aplica­
ção da técnica de kinked budget set models, introduzida pio­
neiramente por Hausman (1981) e posteriormente utili­
zada por MaCurdy (1990) e Triest (1990). Nesses dois 
estudos mais recentes, ao autores concluem que as deci­
sões de horas trabalhadas masculinas são praticamente 
invaría11tcs em relação aos salários ( a l) e à renda virtual 
(P).36 No caso das mulheres casadas, Triest encontrou 
uma sensibilidade mais significativa da oferta de horas 
trabalhadas, com a.1 "'25 e P= -15. Para os homens, esses 
valores seriam: CXI "' 5 e P=O. 

D.2 Os PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA E A 
OFERTA OE TRABALHO 

Entre 1968 e 1982, o governo dos EUA, por meio do 
Department of Health and Human Services, desenvolveu 
quatro grandes experin1entos37 com programas de transfc-

36 Com CU em horas/ano por US$ l salário/hora e P em ho­
ras/ano por USS l mil de renda/ano. 
37 Estes experimentos, denominados incomc maintmance expe­

riments, foram implementados em duas regiões rurais (North 
Carolina e Iowa) e duas urbanas (Seattle/Washington e Dcn-
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rências, para a identificação dos possíveis efeitos compor­
t.unentais advindos do recebimento de suplementação 
monedxia. No maior desses experimentos, dez mil familias 
em Seattle e Denver receberam wn imposto de renda ne­
gativo por um período de três e cinco anos, com diferentes 
parâmetros para o limite de renda e a taxa de declínio. 

Em relação à oferta de trabalho, vários estudos foram 
realizados a partir dos dados coletados nas experiências e, 
basicamente, o modelo econométrico explicitado na equa­
ção 4.1. Um stm1ário desses resultados foi realizado pelo 
General Accouming Office (GAO) no relatório Eamed ln­

come Tax C,·edit: Design and Ad1ninistmtion Could Be bn­
proJJed, em 1993. 

Na tabela 1, procm.unos sumarizar os parâmetros a le 
� da equação 4.1 reportados pelo GAO (resultados dos expe­
rimentos), além daqueles calculados por Triest (1990), com 
a técnica de fúniled budget sct. Os resultados estão separados 
por homens, mulheres e mulheres solteiras para o NIT, e 
entre l1omens e mulheres, na segunda estimativa. 

Na tabela 1, fica evidente que as estimativas dos exp·e­
rimenros com imposco de renda negativo são mais sensí­
veis do que os cálculos mais recentes, como o de Triest. 
Além das diferentes técnicas utilizadas, uma das principais 
causas dessa diferença é o fato de que, nos experimentos, 
as famílias for.u11 intensamente informadas sobre a forma 

ver/Colorado). Ao todo foram gastos US$ 225 milhões (em 
dólares de 1984); destes, USS 63 milhões eram pagamentos de 
imposto de renda negativo para famílias. 

• 

de cálculo dos benefícios, que era reduzido com o au-
d d , · 

38 menta a ren a propna. 

TABELA 1 
Efeitos Salário e Renda sobre Horas Anuais de 

Oferta de Trabalho 

NIT/GAO Tricst (1990) 

a 1 (efeito-renda) a 1 (efeito-renda) 
( cfcito-sal:írio) 1 (efeito-salário) 

Homens 

Mulheres casadas 

31,22 

54,8 

-25,2 

-34,8 

Mulheres solteiras 46,9 -33,2 

5 

25 

o 

-15 

Nota: 1Em horas por ano para cada USS I de salário/hora líquido.
2Em horas por ano para cada USS I mil cm benefício ou renda de 
não-trabalho. 

As estimativas da tabela 1 podem ser utilizadas da se­
guinte forma, no cálculo da variação das horas anuais de 
oferta de trabalho: 

L1H = CXI x (1: x W) + p x LiYnw, em que: 

LiH = aumento ou diminuição de horas ofertadas no 
ano; 

-e x W = variação do salário/hora em razão do imposto 
de renda positivo, negativo ou subsídio salarial; 

Li Ynw = variação da renda proveniente de benefício 
ou outras rendas de não-trabalho, como os rendimentos 
de capital (em US$ 1 mil/ano); 

a1, �= coeficientes da tabela 1. 

38 Nos experimentos, a taxa média de redução dos beneficies era 
de 50%, e o montante anual médio do beneficio, de USS 4 mil. 
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Por exemplo, wn trabalhador masrulino, com US$ l 
salário/hora, beneficio de imposto de renda negativo de 
US$ 500 anuais e alíquota de redução do beneficio de 
30%, red~iria suas horas anuais de trabalho em: 

Afl = - 31.22 X (0.3 X 1) - 25.19 X (500/1000) = 
- 21,96 horas/ano, no caso de adotarmos a estimativa con­
servadora dos experimentos do NIT. 

D.3 APLICAÇÃO DAS ELASTICIDADES PARA O CASO DE UM 

PROGRAMA D~ TRANSFERÊNCIA DE RENDA NO BRASIL 

Apenas como exercício ilustrativo de magnitudes, cal­
rulamos os efeitos sobre a oferta de horas de trabalho no 
caso da introdução de um programa de transferência di­
reta de renda no Brasil. Nessa simulação, usamos os valo­
res de ex l e ~ dos experimentos com imposto de renda 
negativo mostrados na tabela 1. Fiz.emos opção pelos valo­
res mais elevados ( que implicam maiores efeitos) em razão 
da adoção da mesma metodologia de cálculo utilizada no 
relatório do GAO. 

39 

O programa de transferência de renda que escolhemos 
para servir como base de cálculo é um imposto de renda 
negativo para famílias, similar ao programa apresentado 
na seção B.2.5 deste trabalho. Nesse caso, o beneficio per 
capita por fami1ia é dado por 40% da diferença entre 80 
reais e a renda familiar per capita. Adicionalmente, as fa­
mílias devem ser de, no mínimo, duas pessoas e todos os 
filhos ( entre 7 e 14 anos) devem obrigatoriamente fre-

39 O relatório preparado pelo General Accounting Office para o 
senador Bill Bradley (New Jersey) faz uma análise da expansão do 
EITC pro~ta pelo presidente Bill Clinton em 1993 e, entre outras 
análises, calcula o efeito çl.o EITC sobre a oferta de trabalho. 

• 

qüentar escola. Por exemplo: wna família de quatro pes­
soas com renda familiar de 200 reais: 

► benefício per capita: 0,4 x (80 - 200/4) = 12 reais; 

► benefício familiar = 4 x 12 = 48 reais. 

C.Omo havia sido indicado na análise de impacto dos 
programas sobre pobreza (seção B.3 - tabelas 8 e 9), a 
diminuição da renda de corte de l 00 para 80 reais e o 
awnento da alíquota de 30% para 40% proporcionam 
melhor focalização do programa para as familias pobres, 
por meio da exclusão das famílias com renda per capita 
entre 80 e 100 reais; para as famílias mais pobres, o bene­
fício é praticamente mantido. 

Desse modo, como demonstra a tabela 2, o número 
total de famílias beneficiárias é reduzido para 12,516 mi­
lhões (redução de 2,743 milhões em relação ao programa 
do item B.2.5 deste texto), e o custo total anual reduz-se 
para R$ 9,695 bilhões (redução de R$ 1,831 bilhão). 

TABELA2 
PGRM para Famílias (2 ou mais, R$ 80, 40%) - Brasil 

Custo Total e Beneficiários 

Fanu1iu MJU:ÍMluH Valor Torai Médi:l Desvio Padrão 

Piru,pilo :inrc, 12516 868 79,83333333 41,83 22,45 

Bcncfiào maual 12 516 868 388 807 946 130,4 64,55 49,97 

Per u,püo depois 12 516 868 79,9 57,10 13,47 

Cwro anu.l 12 516 868 4656 9 69S 361 96S 774,58 599,59 
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Nesse programa, o cálculo da variação do número de 
horas ofertadas foi feito em duas etapas, com avaliações 
separadas para o efeito-salário e para o efeito-renda. 

No cálculo do efeito-salário, estimamos o número de 
horas trabalhadas mensais 40 de cada componente do do­
micilio que trabalhava e o respectivo salário/hora. Por 
meio da estimativa do salário/hora, calculamos o efeito­
salário com uso da equação 2, as elasticidades da tabela 1 
( coluna 1) e com a adoção de elasticidades diferenciadas 
para os três tipos de indivíduos (homem, mulher casada e 
mãe solteira). Dessa forma, com a agregação dos indiví­
duos no nível dos domicilios,41 obtivemos a tabela 3, que 
traz os valores médios do total de horas trabalhadas no 
mês e no ano, além da redução anual de horas devido ao 
efeito-salário. 

TABELA3 
Horas Trabalhadas e Redução do Efeito-Salário(h/ano) 

F:uníli:is Minimum Valor Médio Desvio Padrão 

Horas/semana 10 91 l 794 

Horas/ano 1 O 91 l 794 

7 

378 

Redução/ano 10 911 794 0,1664 

79,06 

4.269,16 

17,97 

50,13 

2.707,15 

16,75 

40 As horas mensais e anuais de trabalho foram calculadas ado­
tando-se a média de 4,5 semanas por mês e doze meses no ano. 
41 Novamente, a unidade de agregação é o domicílio (ao invés 
das famílias) devido ao identificador da PNAD. Nesse caso, o 
número total de horas calculado não é afetado, pois o número de 
indivíduos é o mesmo. 
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Os dados da tabela 3 demonstram que havia um total 
de 10 911 794 domicílios contemplados pelo programa, 
com indivíduos que trabalhavam. O valor médio de horas 
de trabalho anual do domicílio era 4 269,16 horas (79,05 
horas por semaria),42 com uma redução média de 17,97 
horas no ario devido ao efeito-salário - 0,42% do total de 
horas. 

Para o cálculo do efeito-renda, primeiramente estima­
mos a participação de cada grupo de indivíduos (homem, 
mulher casada, mulher solteira) no universo de familias 
contempladas pelo programa. Por meio dessa informação, 
calculamos um valor médio ponderado para o coeficiente 
J3 do efeito-renda (tabela 1, segunda coluna) e, posterior­
mente, calculamos separadamente para cada familia o nú­
mero de horas reduzidas em função de J3 e do valor do 
benefício anual de cada familia. 

TABELA4 
Efeito-Renda - Horas Anuais Reduzidas por Familia 

Fanu1i:is MA.-cimum Valor Médio Desvio Padrão 

Bcn. mensal 12 516 868 388 

Redução no ano(h) 12 516 868 134,46528 

64,55 

22,37 

49,97 

17,32 

Na tabela 4, encontramos um sumário do efeito-renda 
encontrado. Seu valor médio para as famílias contempladas 
é uma redução de 22,73 horas na oferta de trabalho, em 

42 Esse dado demonstra o elevado número de horas trabalhadas 
nas unidades pobres. Entretanto, parte significativa desse traba­
lho não se transforma em renda, pelo elevado número de indiví­
duos que trabalham em atividades não-remuneradas . 
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função da recepção do beneficio. Desse modo, o valor mé­
dio dos dois efeitos somados é wna redução de 40,7 horas 
por unidade beneficiária ao ano, que corresponde a 0,95% 
do total médio de horas trabalhadas no ano (tab. 3). 

Sobre esses resultados, várias ressalvas são necessárias: 

► As elasticidades utilizadas no cálculo (NIT experi­
ments), quando estimadas, não levaram em conta a dife­
renciação de indivíduos empregados e trabalhadores por 
conta própria. No caso brasileiro, esse é um fator signifi­
cativo devido à elevada participação de trabalhadores por 
conta própria no W1iverso de beneficiários dos programas 
simulados (ver parte B). Somente um trabalho empírico 
poderia indicar o que essa diferenciação causaria. 

► As famílias escolhidas para a experiência estadW1i­
dense eram consideradas pobres para o padrão do país. 
Entretanto, seu nível de renda e de bem-estar é muito su­
perior ao das famílias pobres participantes do programa 
brasileiro simulado, o que afeta consideravelmente a esti­
mativa das elasticidades. 

► A taxa de declinio do benefício com a renda é supe­
rior no caso dos NIT experiments: em média, 50%, contra 
40% na simulação brasileira, o que implica uma sobresti­
mativa das sensibilidades. 

Desse modo, em relação aos resultados encontrados 
(redúção de 40,7 horas/0,95% anuais por família/domi­
cílio), o que podemos afirmar é que as variações não tão 
significativas da oferta de trabalho podem não ser o fator 
comportamental prioritário na determinação do custo to­
tal do projeto. Por outro lado, os cálculos demonstram a 
necessidade de termos estimativas próprias de elasticidades 

• 

para o caso brasileiro, em razão, principalmente, da dife­
rente composição e magnitude das fanúlias pobres dos 
dois países. 

Taxa de Participação: Uma questão extremamente rele­
vante para o custo do projeto deve ser a taxa de participa-

- 43N A . fo r:: • çao nos programas. os EUA, para o mstance r rami-
lies with Dependent Children, Scholz ( 1994) encontrou 
uma taxa de participação de 71 ,8%; Blank e Rugles 
(1993) encontraram valores variáveis entre 62% e 72%. 
Para o Food Stamps, Scholz ( 1994) calculou uma taxa de 
51,6%, enquanto Blank e Rugles (1993) encontraram 
valores entre 54% e 66%. Por outro lado, o Eamed Income 
Ta.x Credit apresenta participação elevada, com estimativas 
em torno de 90%. 

Tais dados demonstram a importância que pode ter a 
taxa de participação no custo final do programa; ou seja, 
se no Brasil tivermos wn padrão de comportan1ento simi­
lar ao dos programas dos EUA, poderemos ter custos que 
podem variar entre 50% e 90% do custo simulado na 
parte B deste trabalho. 
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